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AVALIAÇÃO  DA  AGRICULTURA  BRASILEIRA  NO  PERÍODO  DE  1960-1960 
PRINCIPAIS  CARACTERÍSTICAS  DO  SETOR  AGRlCOLA  BRASILEIRO 


Introdução 

Este  capitulo  é uma  breve  análise  do  papel  e da  importân- 
cia do  setor  agrícola  na  economia  brasileira.  Será  mostrado 
que,  neste  período  de  vinte  anos,  desde  o final  da  década 
de  cinqüenta  até  o início  da  década  de  oitenta,  o setor 
agrícola  brasileiro  teve  um  desempenho  bastante  satisfató- 
rio apesar  de  suas  grandes  deficiências  estruturais.  0 se 
tor  conseguiu  dar  suporte  ao  crescimento  econômico  observa- 
do no  período,  neutralizando  suas  dificuldades  estruturais, 
devido  a tris  motivos  básicos: 

a)  a expansão  da  fronteira  agrícola; 

b)  condições  favoráveis  no  mercado  internacional  para  prodii 
tos  agrícolas  durante  a década  de  setenta; 

c)  a grande  disponibilidade  de  crédito  rural  altamente  sub- 
sidiado . 

A profunda  recessão,  tanto  no  mercado  mundial  como  no  merca 
do  interno  brasileiro,  a partir  do  início  da  década  de  oi- 
tenta, esgotou  os  três  fatores  acima  descritos.  Dentro  deste 
novo,  e menos  favorável  cenário,  a agricultura  deve  hoje,  en- 
frentar dois  desafios  que  foram  ignorados  no  passado,  isto  é, 
o progresso  tecnológico  e uma  reavaliação  do  sistema  atual 
de  posse  de  terra.  A consideração  destes  dois  fatores  é fundamen 
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tal  no  sentido  de  que  eles  são  frequentemente  citados  como  as 
duas  únicas  alternativas  viáveis  para  a continuidade  do  cresci- 
mento da  agricultura  no  Brasil. 

Importância  Relativa  da  Agricultura 

Come  esperado,  o setor  agrícola  brasileiro  tem  representado  par- 
cela decrescente  do  Produto  Interno  Bruto.  Conforme  demonstra- 
do inicialmente  por  KUZNETS  (1959,  1967,  1974),  o moderno  cres 
cimento  econômico  implica  em  uma  participação  cada  vez  menor  da 
produção  agrícola  no  PIB  total. 

m 

A tabela  1.1  indica  que  a participação  do  produto  interno  líqui 
do  correspondente  âs  atividades  agrícolas  caiu  aproximadamente 
para  a metade  no  período  entre  o fim  da  Segunda  Grande  Guerra  e 
o início  da  década  de  oitenta.  Durante  este  período,  a partici 
pação  da  produção  agrícola  caiu  de  27,6%  em  1974  para  13%  em 
1980,  enquanto  que  a participação  do  setor  industrial  aumentou 
de  19,9%  para  34%.  0 setor  terciário  (atividades  comerciais  e 

outras  atividades)  manteve  uma  participação  razoavelmente  cons 
tante,  de  pouco  mais  de  50%  durante  todo  o período. 

Chama  a atenção  o alto  coeficiente  de  correlação  negativa  entre 

a participação  da  agricultura  e a da  industria,  estimada  em 

^ # 

-0,981.  0 Grafico  1.1,  onde  foram  estimadas  medias  moveis  em 

três  anos,  indica  que  o padrão  histórico  esperado  - uma  partici_ 
pação  crescente  da  industria  e umâ  participação  decrescente  da 
agricultura  - ocorreu  com  razoavel  suavidade  atê  1964,  um  acon- 
tecimento não  surpreendente,  considerando-se  o impulso  na  subs- 


TABELA  1.1  : COMPOSIÇÃO  SETORIAL  DO  PRODUTO  INTERNO  LÍQUIDO: 


BRASIL:  1947-81 


Ano 

Atividades 

Agrícolas 

Atividades 

Industriais 

Atividades 

Comerciais 

Outros  * 
Serviços 

1947 

27.6 

19.9 

19.4 

33 . 1 

1948 

27.7 

21.4 

10.8 

32.1 

1949 

26.4 

23.2 

18.5 

31.9 

1950 

26.6 

23.5 

18.0 

31.9 

1951 

26.1 

22.5- 

19.0 

32.4 

1952 

25.0 

23.8 

17.8 

33.4 

1953 

26.1 

23.7 

16.5 

33.7 

1954 

25.3 

24.7 

17.0 

33. C 

1955 

25.1 

24.4 

16.3 

34.2 

1956 

22.9 

24.7 

15.4 

37.0 

1957 

22.8 

24.4 

15.2 

37.6 

1958 

21.7 

25.0 

14.9 

38.4 

1959 

22.6 

25.3 

15.4 

36.7 

1960 

22.5 

25.2 

15.1 

37.2 

1961 

21.2 

25.3 

14.5 

39.0 

1962 

23.2 

24.7 

14.4 

37.7 

1963 

19.8 

26.8 

14.9 

38.5 

1964 

21.5 

25.7 

13.8 

39.0 

1965 

15.9 

32.5 

15.1 

36.5 

1966 

13.3 

33.5 

15.2 

38.0 

1967 

12.8 

32.5 

14.8 

39.9 

1968 

11.7 

34.7 

15.3 

38.3 

1969 

11.1 

35.8 

15.5 

37.6 

1970 

10.1 

35.9 

15.6 

38.4 

1971 

10.4 

35.7 

15.8 

38.1 

1972 

10.5 

36.1 

16.1 

37.3 

1973 

11.3 

36.6 

16.6 

35.5 

1974 

11.5 

37.9 

17.3 

33.3 

197  5 

11.0 

37.1 

17.1 

34.8 

1976 

12.8 

35.7 

16.8 

34.7 

1977 

14.9 

34 . 2 

16.7 

34.2 

1978 

13.5 

33.4 

16.1 

37.0 

1973 

13.3 

n O A 

O 

15.6 

3 6.7 

1980 

1981 

13.0 

12.1 

34.0 

31.9 

16.1 

56 

36.9 

Fonte:  IBRE/FGV  . ~ 

* Intermediação  Financeira,  Transportes-  e Comunicações, 

Alugueis  e Outros  Serviços. 


Governo 
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Gráfico  1.1:  PARTICIPAÇÕES  DA  AGRICULTURA  E 

DA  INDÚSTRIA  NO  PRODUTO  INTERNO 

% 

LÍQUIDO,  BRASIL:  1947-81 
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MÉDIAS  MÓVEIS  EM  TRES  ANOS 


Fonte:  Tabela  1.1 
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tituição  de  importações  ocorrido  no  Brasil  apõs  1930. 
então,  apenas  durante  o período  de  1956-59,  que  coincidiu  com 
a deliberada  política  de  industrialização  no  governo  do  Presi- 
dente Kubitschek,  a participação  da  agricultura  caiu  abaixo  de 
sua  tendência  histérica. 

No  entanto,  a partir  de  1965  houve  uma  alteração  surpreendente 
mente  simétrica  nas  participações  da  agricultura  e da  indústria. 
Esta  tendencia  não  foi  alterada,  mesmo  em  pequenas  proporções, 
até  o fim  do  "milagre  brasileiro"  de  1968-1973. 

CASTRO  (1982)  ao  comparar  as  participações  da  agricultura  bra 
sileira  no  PIL,  desde  1930  até  1979,  com  as  de  algumas  nações 
industrializadas  que,  na  época,  tinham  uma  renda  per  capita 
equivalente,  concluiu  que  a participação  do  Brasil  era  conside 
ravelmente  menor,  indicando  uma  forte  tendência  para  uma  redu- 
ção na  taxa  de  participação  das  atividades  primarias.  Esta 

tendência  para  uma  redução  prematura  da  participação  da  agri- 
cultura manteve-se  no  início  da  década  de  oitenta.  0 setor 
agrícola  brasileiro  contribui  com  uma  renda  interna  líquida  em  ✓' 
uma  proporção  significativamente  menor,  do  que  no  Canada,  Esta 
dos  Unidos  e mesmo  em  países  de  notória  falta  de  vocação  agrí- 
cola como  o Japão  e a Grã-Bretanha,  tomando-se  como  referência 
épocas  em  que  seus  níveis  de  renda  equivaliam  aos  brasileiros. 


(1)  Para  uma  analise  mais  profunda  a respeito  das  políticas  de 
substituição  de  importações,  veja  FURTADO  (19  71)  , TAVARES 
(1974),  BRESSER  PEREIRA  (1976)  e PRADO  JR;  (1972).  Com  en 
fase  especial  sobre  os  efeitos  destas  políticas  sobre^o  se 
tor  agrícola,  veja  ARAÚJO  et  alii  (19  74);  com  relação  as  po 
políticas  agrícolas  adotadas  neste  período  veja  SMITH  (1969), 
SCHUH  (1974)  e MELLO  (1979). 
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Certamente,  â medida  que  a renda  real  nacional  cresce,  as  meno- 
res elasticidades  - renda  da  demanda  dos  produtos  agrícolas  cau 
sam  esta  reversão  nas  participações  relativas.  Assim,  ã medida 
que  cresce  a renda,  a participação  da  produção  agrícola  tende 
mais  a ser  pressionada  por  menores  índices  de  crescimento  da  de 
manda  de  produtos  primários,  especialmente  de  produtos  aliment_í 
cios.  Alem  disso,  conforme  demonstrado  por  LANGONI  (1973),  BA- 
CHA  (1978)  e outros,  o crescimento  econômico  brasileiro,  espe  - 
cialmente  a partir  do  início  da  década  de  sessenta,  foi  particu 
larmente  concentrador  de  renda,  resultando  em  elasticidades 
renda  da  demanda  de  produtos  agrícolas  ainda  mais  baixas  e redu 
zindo  ainda  mais,  a participação  da  agricultura  na  renda  nacio- 
nal . 


ROSSI  (1982)  e HOFFMAN  (1983)  estimaram  as  elasticidades  - ren 

da  da  demanda  para  dez  classes  de  produtos  e para  vários  gru 

( 2 ) 

pos  de  renda,  conforme  indicado  na  tabela  1.2.  Em  ambos  os 
casos,  as  estimativas  indicaram  que  os  gastos  com  produtos  de 
forte  base  agrícola  são  inelãsticos  com  relação  ã renda,  en- 
quanto que  os  produtos  manufaturados  , com  exceção  dos  gastos  com 
moradia  e transporte,  indicaram  elasticidades  consideravelmente 
maiores.  Desta  forma,  mesmo  mantendo-se  a distribuição  rela 


(2)  RIBEIRO  (1973)  também  fez  estimativas,  usando  uma  amostra  di 
ferente,  de  elasticidades  - renda  referentes  a produtos  agrT 
colas.  Ele  também  encontrou  uma  demanda  por  produtos  ali- 
mentícios com  baixas  elas ticidades-renda  nos  de  1962/1963 
(um  coeficiente  de  0,40). 

(3)  0 caso  de  baixas  elasticidades  com  referência  ã moradia  em 
faixas  de  baixa  renda  pode  ser  explicado  pelo  fato  de  que, 
entre  as  famílias  destes  grupos  é bastante  comum  a prática 
da  auto-construção,  na  maior  parte  dos  casos  com  materiais 
nao-comprados  ou  descartados.  Desta  forma,  os  gastos  com 
moradia  sao  mais  independentes  do  nível  de  renda  do  que  a 
maior  parte  dos  outros  gastos . 


Tabela  1.2:  ELASTICIDADES  - RENDA  DA  DEMANDA  - RIO  DE  JANEIRO  1 974  -1 975 
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Notas:  0 peso  usado  por  Hoffman  é a porcentagem  das  despesas  totais  em  um  tipo  de  produto,  por  cada  classe  de  renda  ; A elasticidade  média  de  Rossi  é a elasticidade 

de  Engel  estimada  no  ponto  médio  do  total  de  despesas.  Os  dois  conjuntos  de  estimativas  baseiam-se  em  metodologias  diferentes  e portanto  não  são  diretamente 
comparáveis.  Ross.  questiona  os  resultados  obtidos  em  duas  estimativas  de  despesas  com  educacão  (bens  inferiores  para  as  classes  de  renda  mais  alta  e mais  baixa), 
e tombem  em  duas  estimativas  de  gastos  com  automóvel  (duas  classes  de  menor  renda),  como  sendo  excessivamente  baixas. 
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tiva  da  renda  constante,  a demanda  por  produtos  agrícolas  crece- 
ria  em  ritmo  mais  lento  do  que  a demanda  por  outras  classes  de 
produtos.  No  entanto,  considerando-se  que  a renda  tornou-se  ca- 
da vez  mais  concentrada  desde  meados  da  década  de  sessenta,  e 
que  a elasticidade  - renda  da  demanda  por  produtos  agrícolas 
caem  consideravelmente  nas  famílias  de  faixas  de  renda  mais  ele- 
vada,  não  nos  surpreende  o fato  de  que  a participaçao  relati- 
va da  agricultura  na  renda  nacional  tenha  decaído  tão  drastica  - 
mente  e que  a participação  relativa  da  industria  tenha  aumentado 
correspondentemente . 

A tabela  1.3.  indica  padrões  de  distribuição  da  renda  no  Brasil, 
evidenciando  sua  alta  concentração.  Os  5%  da  população  de  renda 
superior  receberam  27,7%  da  renda  total  em  1960  e 34,9%  em  1970 
e 1980,  um  aumento  de  26%;  um  porcento  superior  da  população  te- 
ve sua  participação  de  renda  aumentada  em  23%,  enquanto  que,  com 
exceção  das  duas  classes  mais  altas,  todas  as  outras  tiveram  uma 
diminuição  em  sua  participação  na  renda,  chegando  a cerca  de  30%, 
como  ocorreu  no  quinto  decil  na  ordem  ascendente.  Os  20%  da  po- 
pulação de  renda  inferior  apresentaram  um  decréscimo  na  partici- 
pação da  renda  de  3,5%  em  1960  e de  3,2%  em  1980.  Ao  mesmo  tem 
po , a participação  dos  20%  da  população  de  renda  superior  aumen- 
tou no  total  de  54,4%  em  1960  a 63,2%  em  1980,  um  acréscimo  de 
mais  de  16%. 

Desta  forma,  de  1960  a 1980,  o padrão  de  distribuição  de  renda 
apresentou  uma  tendência  para  maior  concentração.  0 padrão  de 


(4)  Veja,  por  exemplo,  MELLOR  (1966) 
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desigualdade,  medido  através  dos  coeficientes  Gini  demonstra 
dices  de  0,50  em  1960  e 0,56  em  1970  e 1980. 


ín 


TABELA  1.3:  DISTRIBUIÇÃO  DA  RENDA:  BRASIL,  1960-80 


Percentil 

1960  (a) 
% da 
renda 

1970  (a) 
% da 
renda 

1980  (b) 
% da 
renda 

% 

da  mudança 

70/60 

80/70 

80/70 

10- 

1.2 

1.1 

1.1 

8.3 

— 

- 8.3 

10 

2.3 

2.0 

2.1 

-13.0 

+ 5 

- 8.7 

10 

3.4 

3.0 

2.9 

-11.8 

3.3 

-14.7 

10 

4.6 

3.9 

3.7 

-15.2 

- 5.1 

-19.6 

O 

rH 

6.2 

4.9 

4.3 

-20.1 

-12.2 

-30.6 

10 

7.7 

5.9 

5.5 

-23.4 

- 6.8 

-28.6 

10 

9 .4 

7.4 

7.3 

-21.3 

- 1.5 

-22.3 

10 

10.8 

9.6 

9.9 

-11.1 

+ 3.1 

- 8.3 

10 

14.7 

14.4 

15.5 

- 2.0 

+ 7.6 

+ 5.4 

10+ 

39.7 

47.8 

47.7 

+20.4 

— 

+20.1 

5+ 

27.7 

34.9 

34.9 

+26.0 

+26.0 

1+ 

12.1 

14.6 

14.9. 

+ 20.7 

+ 2.0 

+23.1 

Fontes:  (a)  LANGONI  (1973) 


(b)  Anuário  Estatístico , IBGE  1982. 


A tabela  1.4  apresenta  estimativas  da  taxa  de  crescimento  da 
demanda  interna  por  produtos  agrícolas.  Quando  defasado  em 
dois  anos , o crescimento  estimado  da  demanda  acompanha  com  pre 
cisão  a taxa  real  de  crescimento  da  produção  agrícola.  As 
elasticidades  — renda  da  demanda  estimadas  com  referência  a 
produtos  agrícolas  foram  calculadas,  conforme  indicado  na  tabe 
la  1.4,  levando-se  em  consideração  o processo  de  concentração 
da  renda  observado  entre  1960  e 1980.  Caso  o processo  de  dis- 
tribuição da  renda  tivesse  permanecido  inalterado  desde  1960, 
a taxa  de  crescimento  da  demanda  teria  sido  maior,  pois  as 
elasticidades  - renda  da  demanda  não  teriam  caído  como  conse  - 
qiiência  da  concentração  da  renda.  As  estimativas  "corrigidas" 
referentes  ao  crescimento  da  demanda  de  produtos  agrícolas  são 
apresentadas  na  tabela  1.4. 


Como  se  observa,  a taxa  geral  de  crescimento  da  demanda  de  pro 
dutos  agrícolas  teria  sido,  caso  não  houvesse  uma  maior  concen 
tração  da  renda,  de  178%  para  o período  de  1960-1980,  pouco 
acima  da  taxa  estimada  de  172%,  que  leva  em  consideração  a 
pior  distribuição  da  renda.  A diferença  ê bem  pequena,  o que 
nos  leva  ã conclusão  de  que  o crescimento  da  renda,  a inelasti 
cidade  - renda  da  demanda  por  produtos  agrícolas , os  mercados 
externos  e,  é claro,  a política  econômica  adotada  no  período, 


Cb)  A defasagem  de  dois  anos  pode  ser  justificada  como  o tempo 
necessário  para  a ocorrência  dos  ajustes  exigidos  pelo  cres 
cimento  da  demanda  de  produtos  agrícolas,  resultantes  do 
crescimento  populacional,  crescimento  da  tenda  per  capita 
(o  efeito  "ratchet"  e mudanças  na  elasticidade  - renda  da 
demanda..  A regressão  entre  as  estimativas  defasadas  e uma 
media  movei  de  três  anos  da  taxa  real  de  crescimento  da 
produção  agrícola,  produziu  um  coeficiente  de  regressão  de 
0,86  (t  = 11,91)  e parece  explicar  aproximadamente  un^ter- 
ço  dos  valores  referentes  ã variável  independente  (R  = 
0,34).  Os  outros  fatores  explicativos  podem  ser  encontra- 
das^nas  condições  meteorológicas  e nos  mercados  de  expor- 
tação. 


ANO 


TAXA  TOTAL 
DE 

CRESCIMENTO! 


TAXA  DE 
CRESCIMENTC 
DA  POPULA- 
ÇÃO (o,(b) 

• 

P 

taxa  de 
5 CRESCIMENTO 
DA  PRODUÇÃO 
AGRICOLA(b) 

• 

A 

taxa  DE 
CRESCIMENTO 
DA  RENDA 
PER  CAPTA (b) 

• 

1 

r*  ( o l/z_ 

ELASTICIDADE 
-RENDA  DA  DE 
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i).  Taxa  geométrica  anual  de  crescimento  de  população  calculada  entre  os  anos  de  censo 
>)-  Fonte  - IBRE  /FGV 

Á = eD  i + P,  taxa  de  crescimento  do  demanda  interna  por  produtos  agrícolas. 

E R 

D-  Estimativas  baseadas  nos  resultados  de  Hoffman  e nas  tabelas  1.2  e 1.3  acima.  As  elasticidades  - renda  de 
demanda  foram  ponderadas® , usando-se  como  peso,  para  as  classes  de  baixa  renda,  o percentual  de  renda 
recebida  pelos  40%  da  população  de  renda  inferior;  para  a classe  de  renda  me'dia,  usou-se  a renda  re- 
cebida pelos  30%  seguintes  da  população  e para  a classe  de  alta  renda,  a renda  recebida  pelos  30%  da 
população  de  renda  mais  alta.  Para  o período  de  1960-65,  foram  usados  dados  de  distribuição  de  renda 
do  censo  de  1960,  para  o período  de  1966-1975,  foram  usados  dados  do  censo  de  1970  e para  o perío- 
do de  1976-80,  foram  usados  dados  do  censo  de  1980. 

Hoffman  (1983).  Foram  usadas  estimativas  de  elasticidade  - renda  da  demanda  para  produtos  agrícolas  reprodu- 


são  mais  importantes  do  que  a concentração  da  renda,  no  sentido 
de  justificar  o declínio  da  participação  da  agricultura  na  pro- 
dução total. 

A diminuição  da  participação  agrícola  na  renda  nacional  ocorreu 
'pari  passu'  com  um  decréscimo  da  participação  da  população  re- 
sidente em  ãreas  rurais.  A tabela  1.5  indica  que,  de  1940  a 
1980,  a porcentagem  da  população  residente  em  ãreas  rurais  caiu 
de  69%  para  36%.  A taxa  de  crescimento  da  população  agrícola 
apresentou-se  cada  vez  menor,  chegando  a uma  taxa  negativa  de 
-0,61%  durante  o período  de  1970-80;  por  outro  lado,  o processo 
de  urbanização  ocorreu  em  ritmo  acelerado,  como  evidenciado  pe- 
las taxas  de  crescimento  da  população  urbana  consideravelmente 
superiores  ao  crescimento  geral  da  população. 

As  seguintes  razões  podem  explicar  a queda  da  população  rural, 
tanto  em  termos  relativos  como  absolutos : 

a)  queda  da  participação  da  agricultura  na  renda  nacional,  da- 
do um  certo  nível  de  produtividade  agrícola; 

b)  aumentos  na  produtividade  agrícola,  e 

c)  outros  fatores,  econômicos  e não-econõmicos , responsáveis 
pelo  processo  do  êxodo  rural/atração  urbana,  um  fenômeno  da 
importância  crescente,  especialmente  em  países  jã  industria 
lizados,  mas  em  desenvolvimento,  como  o Brasil. 

A primeira  razão  jã  foi  analisada  e pode  ser  considerada  como 
tendo  causado  um  impacto  significativo  na  diminuição  da  popula- 
ção rural,  especialmente  nas  décadas  de  60  e 70.  Conforme  pode 
se  notar  na  tabela  1.5,  tanto  a taxa  de  crescimento  da  popula- 
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çao  rural  quanto  a participação  relativa  da  força  de  trabalho 
agrícola  diminuíram  drasticamente  no  período  de  1960-80  compa 
rando-se  com  as  décadas  anteriores.  Este  fenômeno  coincidiu 
com  o grande  declínio  na  participação  da  agricultura  na  renda 
nacional,  conforme  demonstrado  na  tabela  1.1. 


TABELA  1.5  : DISTRIBUIÇÃO  DA  POPULAÇÃO  ENTRE  ÃREAS  RURAIS  E URBANAS:  BRASIL,  1940-80 
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Comparações  de  Produtividade 

Com  respeito  ã produtividade  do  setor  agrícola,  I importante  no- 
tar que,  as  baixas  produtividades  parciais  de  um  dado  fator  quan 
do  comparadas  com  medidas  semelhantes  em  outros  países,  não  sig- 
nificam,  necessariamente,  que  existam  ineficiências. 

É preciso  diferenciar  os  conceitos  de  eficiência  técnica,  efi- 
ciência alocativa  e eficiências  economica . ^ ^ Considera-se  um 

~ ( 7 ) 

processo  de  produção  tecnicamente  eficiente  quando  este  está 
representado  na  mais  baixa  isoquanta  unitária  possível,  isto  ê, 
se  dada  uma  certa  escala  de  produção,  e dados  certos  índices  de 
produtividade  parcial  para  n fatores  de  produção,  não  for  poss_í 
vel  se  produzir  com  maior  produtividade,  com  referência  a pelo 
menos  um  fator,  mantendo-se  os  outros  índices  pelo  menos  iguais; 
assim,  um  processo  de  produção  sõ  ê considerado  tecnicamente  ine 
ficiente  se  for  dominado  por  um  outro  tecnicamente  eficiente;  ê 
considerado  tecnicamente  eficiente  quando  ê dominado  por  nenhum 
outro  processo.  Desta  forma,  poderá  haver  muitos  processos  de 
produção  tecnicamente  eficientes,  sendo  que  as  comparações  indi- 
viduais de  produtividade  parcial  nada  revelam  a respeito  da  efi- 
ciência geral. 

A eficiência  alocativa  está  relacionada  ao  processo  de  minimiza 
ção  de  custos,  dado  um  nível  de  eficiência  técnica.  Há  eficiên- 


(6)  Veja  ALBUQUERQUE  (1985). 

(7)  Chamamos  de  "processo"  de  produção  uma  certa  combinação  ae 
insumos  por  unidade  de  produto,  dada  uma  escala  constante  de 
produção . 
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cia  alocativa  sempre  que  as  condições  de  minimização  de  custos 
são  atendidas,  isto  é,  quando  para  todos  os  fatores  os  preços 
relativos  são  equacionados  com  as  relações  de  produtividade 
marginais.  Desta  forma,  e possível  que  a eficiência  aloca- 

tiva coexista  com  a ineficiência  técnica,  isto  ê,  podem  ser 
usados  fatores  de  forma  que  os  custos  sejam  minimizados,  dado 
um  conjunto  de  processos  alternativos  de  produção  que  não  se- 
jam tecnicamente  ineficientes. 

Eficiência  econômica,  por  outro  lado,  pressupõe  os  dois  tipos 
de  eficiência  apresentados  acima,  isto  é,o  processo  de  produ- 
ção devera  minimizar  os  custos,  dados  preços  de  fatores  e,  ao 
mesmo  tempo,  estar  na  fronteira  tecnológica  disponível. 

Então,  dados  diferentes  conjuntos  de  preços  relativos  de  fato- 
res, as  comparações  de  índices  de  produtividade  parcial  não 
fornecem  informações  suficientes  para  a classificação  dos  pro- 
cessos de  produção,  nem  em  termos  de  eficiência  técnica  nem  em 
termos  de  eficiência  econômica,  mesmo  supondo-se  que  as  condi- 
ções de  eficiência  alocativa  sejam  atendidas. 

Apos  estas  advertências,  algumas  medidas  de  produtividade  da 
agricultura  brasileira  serão  apresentadas,  tendo  em  mente  que 

(8)  Analise  da  "racionalidade"  da  agricultura  brasileira  pode 
ser  encontrada  em  PASTORE  (1971),  ENGLER  (1978),  PASTORE 
et  al  (1974),  BRANDT  (1965),  THOMPSON  (1974).  Existe  um 
consenso  de  que,  de  forma  geral  se  alcança  a "eficiência 
alocativa".  SCHULTZ  (1964)  enfatizou  que,  de  maneira  ge- 
ral, a agricultura  distribui  os  recursos  de  forma  eficien 
te,  embora  restrita  ao  seu  grau  disponível  de  moderniza  - 
ção.  Foram  encontradas  conclusões  opostas  em  relação  ao 
Brasil  em  BARROSO  et  al  (1970)  onde  os  autores  citam  ou- 
tros estudos  que  concordam  com  o deles. 
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as  tendências,  e não  os  valores  absolutos  são  indicadores  mais 
relevantes  de  eficiência  econômica. 

SCHUH  (1974)  demonstrou  que  a produtividade  no  Brasil  ê baixa 
comparada  com  outros  países.  No  entanto,  os  resultados  no  Es- 
tado de  Sao  Paulo  mostram-se  consideravelmente  superiores  a mê 
dia  brasileira  e sao  comparáveis,  e,  em  muitos  casos  superio- 
res, â maior  parte  de  grandes  produtores  agrícolas  no  mundo. 
Portanto,  a heterogeneidade,  típica  da  situação  brasileira,  em 
termos  da  fertilidade  do  solo,  umidade,  tecnologia,  infra-es 
trutura  física,  produtividade  e assim  por  diante,  fazem  com 
que  as  comparações  que  utilizam  medias  nacionais  sejam  nada 
mais  do  que  fracos  indicadores  das  tendências  gerais. 


A tabela  1.6  apresenta  os  numeros  da  produtividade  da  terra  re 

ferente  aos  maiores  produtores  do  mundo  de  alguns  produtos  agr_í 

colas.  0 Brasil  indica  uma  alta  produtividade  de  acordo  com 

os  padrões  internacionais  apenas  em  dois  produtos:  amendoim,  e 

. . (9) 

em  grau  menor,  a mandioca. 

Os  resultados  estão  na  media  para  o algodão,  cana-de-açuçar  e 
feijão,  abaixo  da  media  para  a soja  e milho,  e bastante  abaixo 
no  caso  da  batata,  cafê,  arroz,  carne,  cebola,  tomate  e tri- 


(9)  Deve-se  notar  que  o arroz,  a mandioca  e o feijão  tem  apre 
sentado  uma  tendência  decrescente  em  sua  produtividade. 

No  que  se  refere  ao  feijão,  este  fato  pode  ser  explicado 
pela  freqüência  cada  vez  menor  da  produção . conjunta  de 
feijão  e cafê,  que  favorecia  a alta  produtividade  como 
conseqüência  dos  efeitos  residuais  d^  fertilização  dos 
pês  de  cafê;  no  que  se  refere  ã mandioca,  o fato  se  explji 
ca  pela  expulsão  da  produção  da  mandioca  dos  estados  do 
sul  do  Brasil,  que  apresentavam  maior  produtividade,  como 
conseqUência  da  concorrência  de  safras  de  exportação , mais 
lucrativas  e de  mais  fãcil  mecanização. 


■abeta  16:  COMPARAÇAO  INTERNACIONAL  DE  PRODUTIVIDADE  (ton/ha)  1 948  - 1979 


Embora  as  tendências  de  produtividade  tenham  apresentado  melho- 
rias consideráveis  na  maior  parte  dos  produtos,  a agricultura 
brasileira  como  um  todo  apresenta  baixos  níveis  de  eficiência 
técnica  . 

A baixa  produtividade  pode  ser  explicada,  não  apenas  em  termos 

de  ineficiência  ao  nível  produtivo  nas  fazendas  mas  também,  ba£ 

% 

tante  significativamente,  pela  inadequação  da  infra-estrutura 
de  transporte  e armazenamento  disponível  no  país.  A tabela  1.7 
abaixo  indica  a porcentagem  da  produção  total  perdida  durante 
o ano  agrícola,  em  decorrência  de  deficiência  no  transporte  e 
armazenamento  dos  produtos . 


(10)  0 algodão,  a cana-de-açúcar  e o milho  apresentaram,  duran 

te  o período  em  estudo,  aumentos  substanciais  na  produti- 
vidade da  terra.  No  entanto,  a produtividade  brasileira 
ainda  ê mais  baixa  do  que  a da  China,  Egito,  África  o 

Sul  e Turquia  no  que  se  refere  ao  algoc^o;  Colombia,  Mexi_ 
co,  Egito,  Ãfrica  do  Sul  e Estados  Unidos  no  que  refe- 
re ã cana-de-açúcar;  e China,  Egito,  França,  Ãfrica  do 
Sul  e Estados  Unidos  no  que  se  refere  ao  milho. 


TABELA  1.7  : PERDAS  AGRÍCOLAS  ANUAIS  NO  TRANSPORTE  E ARMAZENAGEM 

NO  PERÍODO  1975-80  COMO  PORCENTAGEM  DO  TOTAL  DA 
PRODUÇÃO  ANUAL 


Produto 

Perda 

Banana 

40% 

Abacate 

40% 

Abacaxi 

30% 

Amendoim 

10% 

Arroz 

20% 

Batata 

20% 

Cebola 

20% 

Feijão 

30% 

Laranja 

15% 

Milho 

25% 

Tomate 

20% 

Trigo 

5% 

Uva 

20% 

Fonte:  Balanço  e Disponibilidade  Interna  de  Gêneros  Alimentícios 


de  Origem  Vegetal,  IBRE/FGV,  1983 
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A tabela  1.8  mostra  estimativas  da  produtividade  parcial  da  mio- 
de-obra  e do  capital  na  agricultura  brasileira . (11>  A produtivi- 
dade da  mao-de-obra  aumentou,  durante  o período  de  1960-62  atl 
1977-79,  em  aproximadamente  36%,  uma  das  taxas  mais  baixas  de 
crescimento  em  comparação  com  os  países  amostrados.  Com  exceção 
da  Afnca  do  Sul,  Portugal  e índia,  o Brasil  indicou  o menor  ín- 
dice de  aumento.  Ao  mesmo  tempo,  em  termos  absolutos,  a produti 
vidade  da  mao-de-obra  brasileira  durante  o período  foi  a mais  bai 

xa  em  comparaçao  com  os  países  citados,  com  exceção  da  Líbia  e 
(12) 

índia,  sendo  consideravelmente  inferior  aos  numeros  encontra 
dos  em  países  com  um  nível  semelhante  de  desenvolvimento  econômi 
co,  como  a Colombia,  Venezuela,  Ira  e Coreia. 


Com  relação  ã produtividade  de  tratores,  uma  "proxy"  para  a pro- 
dutividade parcial  do  capital,  o Brasil  tem  mostrado  uma  tendên- 
cia ao  aumento  da  intensidade  de  capital  na  agricultura,  tendo 
multiplicado  seu  número  de  trata tores  em  uso,  em  aproximadamente 
tris  vezes . 


A intensidade  no  uso  de  tratores  aumentou  substancialmente  em  al 
guns  países  de  renda  per  capita  mais  elevada,  como  a Espanha  e 
Portugal,  diminuindo  seus  coeficientes  de  produtividade  do  capi- 
tal. Certamente,  estes  movimentos  podem  ser  entendidos  em  ter- 
mos de  aumento  da  escassez  de  mão-de-obra  relativa,  resultando 
no  aumento  da  produtividade  da  mão-de-obra  e da  terra. 


(11)  A produtividade  do  capital  foi  medida  pe?  i estimativa  da 
renda  por  trator. 

(12)  A África  do  Sul  também  indicou  em  77-79  dados  de  produtivi- 
dade da  mão-de-obra  inferiores  aos  do  Brasil. 


Tabe,a  18  ESTIMATIVAS  DE  PRODUTIVIDADE  PARCIAL  DA  MAO-DE-OBRA  E DE  TRATORES  EM  PAÍSES  SELECIONADOS:  1960-1979 
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Por  outro  lado,  além  do  Brasil,  apenas  a Líbia,  índia  e Irã  to- 
maram o mesmo  rumo,  abaixando  sua  produtividade  do  capital  sem 
aumentos  substanciais  na  produtividade  da  mão-de-obra.  A produ- 
tividade do  capital  no  Brasil  caiu  pela  metade  durante  o perío- 
do de  60-62/77-79,  sendo  a maior  queda,  com  exceção  do  Irã,  en- 
tre  os  países  subdesenvolvidos.  Os  outros  indicaram  uma  tendên 
cia  para  o aumento  da  produtividade  do  capital,  conforme  espera 
do  pela  escassez  relativa  daquele  fator  nos  citados  países. 

Alem  disso,  a produtividade  do  capital  do  Brasil  ê muito  baixa 
considerando-se  seu  nível  de  renda.  Com  exceção  da  Líbia,  e 
menor  do  que  a de  todos  os  outros  países,  excluindo-se,  obvia- 
mente os  países  desenvolvidos. 

Portanto,  considerando-se  a disponibilidade  macroeconômica  de 
fatores,  o Brasil  mostrou,  durante  os  últimos  vinte  anos,  um  mo 
vimento  incorreto  em  direção  a uma  maior  intensidade  de  capital 
sem  obter  aumentos  substanciais  na  produtividade  da  mão-de-obra. 
Em  outras  palavras , as  medidas  de  produtividade  indicam  que  o 
país  opera  em  nível  de  ineficiência  técnica,  dado  por  uma  iso- 
quanta  macroeconômica  dominada  por  outras  mais  eficientes.  Não 
se  trata  de  níveis  diferenciais  de  produtividade  causados  pela 
escassez  relativa  de  fatores,  como  demonstrado  por  HAYAMY  e 
RUTTAN  (1971)  e justificado  pela  hipótese  da  mudança  tecnológi- 
ca induzida.  No  caso  do  Brasil,  as  produtividades  parciais  sao 

mais  baixas  como  um  todo,  indicando  claras  tendências  de  inefi- 

. _ . - . (13) 

ciência  tecnológica. 

(13)  Certamente,  pode  haver  eficiência  evocativa,  mas  a ^efi- 
ciência econômica  pode  não  ser  alcançada.  ^A  ineficiência 
tecnológica  da  agricultura  brasileira  também  foi  destaca- 
da, entre  outros  por  SCHUH  (1974),  PASTORE  et  al  (1974) 

e HAYAMY  e RUTTAN* ( 19 7 1 ) . As  observações  de  HAYAMY  e 

(Cont . ) 
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0 Processo  de  Urbanização 

Alguns  fatos  adicionais  foram  causas  importantes  para  a grande 
diminuição  na  participação  da  população  rural,  como  se  pode  no- 
tar dos  dados  da  tabela  1.5.  Talvez  um  dos  aspectos  mais  impor 
tantes  deste  fenômeno  possa  ser  encontrado  nas  causas  do  proce£ 
so  de  migração  da  população  da  zona  rural  para  as  áreas  urbanas . 

De  acordo  com  os  dados  do  censo  demográfico  de  1980,  indicados 
na  tabela  1.9,  a população  urbana  e composta  por  53%  de  migran- 
tes em  comparação  com  29,4%  na  população  rural.  Alem  disso,  da 
queles  nascidos  no  mesmo  município  e vivendo  na  área  rural, 
apenas  4,8%  já  moraram  em  centros  urbanos,  ao  passo  que,  dentre 
aqueles  que  moram  em  áreas  urbanas,  14%  já  moraram  anteriormen- 
te em  áreas  rurais,  indicando  êxodo  da  população  das  áreas  ru- 
rais para  as  áreas  urbanas . 


Para  os  nascidos  em  municípios  diferentes  daqueles  de  sua  atual 
residência,  estas  porcentagens  chegam  a 7,4%  e 8,5%.  Comparando- 
se  com  4,8  e 14%,  respectivamente,  estes  numeros  indicam  um  pa- 
drão de  migração  onde  os  movimentos  da  população  das  áreas  ru- 
rais para  as  urbanas  entre  o município  de  nascimento  para  ou- 
tros torna-se  quase  que  equivalente  aos  movimentos  entre  áreas 
rurais.  Apenas  22%  e 18,6%  da  população  migrante  nas  áreas  ur- 


RUTTAN  foram  feitas,  no  entanto,  dentro  do  contexto  da 
"hipótese  da  inovação  induzida",  pela  qual  algumas  medi  - 
das  de  produtividade  parcial  poderiam  ser^substancialmen- 
te  inferiores  para  alguns  países  em  relaçao  a outros,  co- 
mo resultado  da  escolha  de  fatores  e diferentes  disponibi_ 
lidades  relativas  dos  mesmos.  0 que  destacamos  ê que  a 
tecnologia  agrícola  brasileira  ê claramente  "dominada", 
isto  ê,  indica  valores  inferiores  para t todas  as  medidas 
de  produtividade  parcial,  denotando  que  opera  no  interior 
do  conjunto  de  possibilidades  de  produção,  sendo,  portan- 
to tecnicamente  ineficiente. 


TABELA  1.9:  A MIGRAÇÃO  ENTRE  AREAS  URBANAS  E RURAIS* 
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(b)  Calculada  como  (5)  = (1)  (2)  + (3)  (4) 
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banas  e rurais,  respectivamente,  já  moraram,  antes  em  local  de 
residência  diferente. 

É possível,  então,  inferir  que  o padrão  predominante  de  migra  - 
ção  foi,  inicialmente,  um  movimento  partindo  das  áreas  rurais 
para  as  urbanas,  dentro  da  mesma  área  municipal,  e depois  para 
uma  áréa  urbana  fora  daquele  município. 

0 processo  migratório  no  setor  agrícola  brasileiro  pode  ser  com 

preendido  como  um  movimento  em  duas  direções  - um  baseia-se  nos 

(14) 

modelos  de  migraçao  de  TODARO  , que  enfatiza  o diferencial 
de  taxas  de  salário  entre  trabalhadores  urbanos  e rurais . De 
acordo  com  esta  corrente,  taxas  de  salários  mais  altos  em  empre 
gos  urbanos , ponderados  pela  probabilidade  de  que  os  migrantes 
sejam  contratados  para  preencher  estas  vagas,  tendem  a atrair 
a população  rural,  fazendo  com  que  as  famílias  mudem-se  para  as 
cidades  em  procura  de  melhores  condições  de  vida.  Esta  proces- 
so tende  a diminuir  a oferta  de  mão-de-obra  agrícola  e a aumen  - 
tar  a oferta  de  mão-de-obra  urbana  a ponto  de  fazer  convergirem 
as  taxas  de  salário  em  diferentes  setores  e de  causar  o fim  do 
movimento  migratõrio . 

A tabela  1.10  indica  que,  nas  duas  décadas,  desde  o início  dos 
anos  sessenta,  apesar  de  haver  uma  flutuação  a curto  prazo,  os 
respectivos  salários  dos  trabalhadores  rurais  e industriais  fa- 
voreceram os  primeiros,  pressionados  pelos  movimentos  maciços 
da  população  para  os  centros  urbanos. 

Além  disso,  a legislação  trabalhista  fez  surgir  uma  artificial 


(14)  TODARO  (1969) 


TABELA  1.10:  TAXAS  NOMINAS  DE  SALÃRIOS  (1966=100) 
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escassez  da  mão-de-obra  agrícola,  oferecendo  fortes  incentivos  p 
ra  o êxodo  da  mão-de-obra  do  campo.  0 Estatuto  do  Trabalhador  R 
ral,  tentando  extender  aos  trabalhadores  rurais  a legislação  so- 
cial existente  nos  centros  urbanos,  ignorando,  e ãs  vezes  atê  el 

minando  arranjos  tradicionais  e institucionais  existentes,  alte 

(15) 

rou  a relação  de  preços  contra  o uso  da  mão-de-obra.  Conse 

quentemente  , a demanda  por  trabalhadores  rurais  residentes  ca^-| 
significativamente,  pressionando  os  trabalhadores  sem  terra  par- 
as periferias  dos  centros  urbanos . 0 "boia-fria"  tornou-se  cad- 

vez  mais  importante  na  oferta  de  mão-de-obra  agrícola.  Sendo  u: 


trabalhador  não  residente,  o "bõia-fria"  não  estava  sujeito  ã rij 
gida  legislação  trabalhista  aplicável  aos  trabalhadores  com  resií 
dincia  permanente,  tornando-se  uma  fonte  cada  vez  mais  comum  de 
trabalho  na  agricultura.^16^  A tabela  1.10  indica  que  os  sala  \ 


rios , inf lucienciados  pelo  êxodo  da  população  rural  para  os  cen- 
tros urbanos,  favoreceram  o aumento  relativo  dos  salários  rurais) 

fl 

Alem  disso,  os  trabalhadores  agrícolas  não-residentes,  os  "boias* 
frias"  apresentaram,  pelo  motivo  acima  mencionado,  um  aumento  re- 
lativo de  salário,  acima  dos  outros  tipos  de  trabalhadores. 


(15)  CASTRO  (1982)  e LOPES  (1981),  entre  outros,  apontaram  aí 

cons eqüênc ias  indesejáveis  da  legislação  trabalhista  no  se< 
tor  agrícola  durante  a década  de  60  e 70.  SAYLOR  (1974.'; 
ressalta  que  a legislação  trabalhista  agrícola  desviou 
curva  da  demanda  de  trabalho  para  a esquerda  em  196  3 , em  15$: 
As  mudanças  nos  preços  relativos  e seus  efeitoí 

no  uso  relativo  de  fatores  foram  também  estudados  por  SANDER1 
(1973),  CONTADOR  (1975a),  e PAIVA  (1975). 

(16)  Devido  ãs  suas  características  peculiares,  estas  pessoas  sã< 
classificadas  como  residentes  urbanos,  mas,  na  realidade 
são  trabalhadores  rurais  não-residentes.  Apos  ter  perdidt 
todos  os  antigos  laços  e abandonado  as  formas  tradicionais 
de  relações  trabalhistas  com  os  donos  da  terra,  este  segmei 
to  do  mercado  de  trabalho  agrícola  ficou,  na  realidade,  tO' 
talmente  desprotegido  e sem  qualquer  forma  de  legislaçã» 
previdenciãria . Este  ê um  exemplo  claro  de  uma  polític. 
tecnocrata  que,  ignorando  arranjos  institucionais  anterio 
res , destruiu  uma  organização  de  mercado  tradicional,  ^ nã- 
sendo  capaz  de  substituí-la  com  uma  alternativa  aceitável 
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Desta  forma , seguindo-se  os  modelos  de  TODARO,  os  diferenciais  de 
salario  (além  da  legislação  social)  foram  fatores  explicativos 
importantes  no  exodo  da  população  rural  para  as  cidades,  gerando 

uma  tendência  para  a equiparação  de  sala'rios  nos  setores  urbano 

e rural. 

Tal  êxodo  ê coerente  com  a transformação  estrutural  das  econo  - 
mias  em  desenvolvimento,  mas  sua  aplicabilidade  ao  caso  brasilei 
ro  indica  um  alto  nível  de  incoerência  com  a disponibilidade  ma- 
croeconômica de  fatores  de  produção,  gerando  centros  urbanos  in- 
chados, altas  taxas  de  desemprego,  precoce  utilização  de  técni- 
cas capital-intensivas  e aumento  da  concentração  da  renda. 


Deficiência  na  Infra-estrutura  Social 


Graves  deficiências  do  setor  agrícola  brasileiro  podem  também 
ser  detectadas  ao  nível  de  alguns  outros  indicadores  como  saude, 
educação  e condições  de  moradia. 

A tabela  1.11  abaixo,  ilustra  o nível  de  serviços  de  saude  dispo  ^ 
níveis  ã população  rural,  comparados  ao  da  população  urbana. 


(17)  Na  verdade,  na  década  de  cinqííenta,  sessenta  e início  de 
setenta,  havia  uma  opção  clara  dos  países  sub-desenvolvi- 
dos  no  sentido  de  adotar  políticas  que  criaram  distorções 
deliberadas  com  o objetivo  de  favorecer  a industrializa  - 
ção  e a urbanização,  como  uma  forma  de  se  iniciar  um  pro- 
cesso de  crescimento  econômico  auto-sustentado . De  manei, 
ra  geral,  todos  fracassaram  e criaram  problemas  que  ain- 
da flagelam  a maioria  dos  países  em  desenvolvimento.  Ve 
ja  ALBUQUERQUE  (1981)  e GOSALIA  (1977)  para  uma  analise 
do  uso  relativo  de  fatores  e "trade-offs"  entre  emprego  e 
produção . 


.30  . 


Tabela  1.11:  NÍVEIS  COMPARATIVOS  DE  SERVIÇOS  DE  SAÚDE  DISPONÍVEIS 

A POPULAÇÃO  RURAL  E URBANA  NO  BRASIL,  ATRAVÉS DO 

( 1 ) 

INAMPS,  1900 


Urbana 

% da  Popu 
lação  Ur- 
bana 

Rural 

% da  Popu 
lação 
Rural 

Número  de  hospitalizações 

9 562  121 

11,00 

2 191  330 

5.6  7 

Número  de  Visitas  aos  am- 

bulatórios 

16G  200  137 

199  .06 

19  543  037 

5 0 . '6  0 

Número  de  Testes  Médicos 

12  476  477 

15  .50 

345  024 

0 .09 

Número  de  Tratamentos  Mé- 

60  429  435 

05  .02 

0 076  012 

20  .91 

dicos  Especializados 

Número  de  Tratamentos  Den 

36  675  014 

45.57 

17  102  222 

44  .20 

tários 

(1)  Dados  do  Anuário  Estatístico  1901,  IBGE 


Com  exceção  dos  tratamentos  dentários,  a disponibilidade  e utili_ 
zação  de  serviços  de  saude  pela  população  rural  e significativa- 
mente inferior  aquela  da  população  urbana.  0 número  de  hospita- 
lizações, em  termos  relativos,  e de  aproximadamente  a metade  do 
número  observado  nos  centros  urbanos;  o número  de  testes  médi- 
cos, também  em  termos  relativos,  e de  aproximadamente  dezessete 
vezes  menor;  e o número  de  tratamentos  médicos  especializados  e 
um  quarto  menor  do  que  o dos  residentes  urbanos . 

As  tabelas  1.12  e 1.13  abaixo,  indicam  um  quadro  semelhante  com 
relação  ã educação  e condições  de  moradia;  em  ambos  os  casos,  o 
setor  agrícola  encontra-se  em  posição  clara  de  inferioridade  em 
relação  ao  fornecimento  destes  serviços.  Com  exceção  das  escolas 
primarias,  a educação  e praticamente  inexistente  para  a popula  - 
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TABELA  1.12:  FREQUÊNCIA  A ESTABELECIMENTOS  EDUCACIONAIS  PELA 

POPULAÇÃO  DE  CINCO  ANOS  DE  IDADE  OU  MAIS,  1980(1) 


Urbana 

% da  População 
Urbana 

Rural 

% da  População 
Rural 

Pre-escola 

939  024 

1.17 

144  057 

0.37 

Primário 

16  935  858 

21.04 

5 623  222 

14.56 

Secundário 

2 880  138 

3.58 

198  459 

.51 

Universidade 

1 347  045 

1.67 

33  810 

.08 

(1)  Dados  do  Anuário  Estatístico,  IBGE,  1981 


TABELA  1.13:  RESIDÊNCIAS  PARTICULARES  - DISPONIBILIDADE  DE 

SERVIÇOS,  1980  ( 1 ) 


Urbana 

% de  Residên- 
cias Urbanas 

Rural 

% de  Residên- 
cias Rurais 

Fornecimento  de  Agua 

13  810  934 

75.82 

262  107 

3.19 

Encanada 

Sistema  de  Esgoto 

6 886  695 

37.81 

63  274 

.77 

Fogão  a gás 

15  170  946 

83.29 

1 044  946 

12.71 

Energia  Elétrica 

16  124  904 

88.53 

1 692  459 

20.58 

Geladeira 

12  054  999 

66.17 

1 034  439 

12.58 

Televisão 

13  311  504 

73.08 

1 207  373 

14.68 

Automóvel 

5 155  716 

28.31 

777  058 

9.45 

(1)  Dados  do  Anuário  Estatístico.  IBGE,  1981. 


ção  agrícola;  as  condições  de  moradia  são  precárias,  sendo  q^ 
os  serviços  de  esgoto  e de  fornecimento  de  agua  praticamente 
não  existem. 


Posse  da  Terra 

A estrutura  de  posse  da  terra  no  Brasil  tem  sido  freqüentemente 
citada  como  um  serio  obstáculo  para  o desenvolvimento  do  setor 
rural,  particularmente  com  relação  ã produção  de  alimentos  para 
o consumo  interno. 

Uma  das  análises  mais  recentes  e completas  da  estrutura  de  pos- 
se da  terra  no  Brasil  foi  realizada  por  CASTRO  (1982).  Sua  con- 
clusão foi  que  o setor  agrícola  no  Brasil  tem  sentido  a falta 
de  incentivos  para  atividades  produtivas , vítima  de  um  padrão 
de  discriminação  em  favor  da  industrialização.  A excessiva  in- 
tervenção governamental  levou  a uma  distorção  da  motivação  da 
posse  da  terra:  tornou-se  um  tipo  de  retenção  do  valor  e de 
proteção  contra  a inflação,  ao  inves  de  ser  um  investimento  pro 
dutivo.  Alem  disso,  prossegue  o autor,  a concentração  fundiã  - 
ria  aumentou,  como  consequência  de  políticas  governamentais  que 
favoreciam  fazendas  de  grande  porte,  causando  atrasos  na  evolu- 
ção da  produtividade  nas  pequenas  propriedades,  principais  pro- 
dutoras de  alimentos  para  o consumo  interno.  Conseqüentemente , 
a escassez  de  alimentos  tornou-se  frequente,  motivando  altas  de 
preços  neste  setor.  Finalmente,  sua  conclusão  ê que,  as  fazen- 
das de  pequeno  porte  não  são,  de  maneira  geral,  mais  eficientes 
do  que  as  grandes,  tornando-se  portanto  desnecessário,  um  pro- 


Tabela  /.  14:  ESTRUTURA  DA  POSSE  DE  TERRA:  NÚMERO  DE  ESTABELECIMENTOS  E ÁREA  DA  TERRA 
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grama  abrangente  de  reforma  agraria.  Sua  análise,  portanto,  as 
sim  como  a de  vários  outros  autores,  brasileiros  e estrangeiros, 
chega  á conclusão  que  o setor  agrícola  no  Brasil  e caraterizado 
por  uma  estrutura  deficiente  de  posse  de  terra. 

Aqui,  analisa-se  o padrão  da  posse  da  terra  utilizando 
preliminares  do  Censo  de  1980,  assim  como  dados  de  anos 
res  . 

As  tabelas  1.14  e 1.15  indicam  a evolução  do  padrão  da  posse  de 
terra  desde  1940  até  1980,  ano  do  último  censo  agrícola.  0 nú- 
mero total  de  estabelecimentos  rurais  aumentou  de  1,9  milhão  pa 
ra  mais  de  5,1  milhões  durante  o período,  um  acréscimo  de  mais 
de  171%,  ao  passo  que  a área  agrícola  total  aumentou  em  aproxi- 
madamente 87%,  de  197  milhões  para  369  milhões  de  hectares.  Con 
siderando-se  que,  durante  o mesmo  período,  a população  rural  au 
mentou  em  aproximadamente  36%,  podemos  concluir  que,  no  geral, 
a população  agrícola  apresentou  um  aumento  significativo  na  di£ 
ponibilidade  de  terra,  de  6,9  pra  9,6  hectares  per  capita,  uma 
alteração  aparentemente  saudável  favorecendo  unidades  de  produ- 
ção agrícolas  menores,  de  tamanho  familiar,  evoluindo  de  um  ta- 
manho médio  de  104  hectares  para  71,6  hectares  por  estabeleci  - 
mento . 

0 quadro  se  altera  drasticamente  se  a análise  for  realizada  em 
termos  da  distribuição  por  tamanho  de  propriedade,  conforme 
ilustrado  nas  tabelas  1.15  e 1.16. 

Os  estabelecimentos  agrícolas  com  menos  de  10  hectares,  que  em 
1940  era  responsáveis  por  34,4%  do  total  e que  ocupavam  apenas 


dados 

anterio 


Tabela  1. 15:  ESTRUTURA  DA  POSSE  DE  TERRA:  ~PÕRCENTÃ<5E1vi  VO~TvUJHE7fO  txtttil  lv  g;  f^ecir£V7jfmv 

E DO  TOTAL  DA  AREA  DA  TERRA 
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1,5  % do  total  da  área  rural,  correspondiam  em  1980  a mais  de 
50%  do  número  de  estabelecimentos  e vieram  a ocupar  2,4%  do  to 

tal  da  terra.  Considerando-se  que  durante  este  período  de  40 

anos,  o país  passou  por  transformações  estruturais  importantes, 
chega-se  ã conclusão  que  muito  pouco  foi  modificado  em  termos 
de  estrutura  fundiária  no  que  diz  respeito  a uma  grande  parte 
da  população  agrícola.  Realmente,  o tamanho  medio  das  fazendas 
neste  grupo  diminuiu  de  4,42  hectares  em  1940  para  3,45  hecta- 
res em  1980,  obviamente  agravando  o problema  dos  minifúndios. 

Por  outro  lado,  as  grandes  fazendas  de  mais  de  1000  hectares, 

que  em  1940  correspondiam  a 1,5%  do  número  total  de  estabelecjL 

mentos  e ocupavam  48,3%  do  total  da  terra,  correspondiam  em 

19  80  a menos  de  1%  das  fazendas  e mais  de  45%  da  terra  dispon_í 

vel.  Durante  este  período,  o tamanho  medio  das  propriedades  neste 

grupo  aumentou  de  3.431  hectares  para  3.506  hectares.  A dicoto_ 

mia  mi n i f ú ndi os - 1 at i f úndi o s torna-se  ainda  mais  significativa, 

levando-se  em  consideração  que  as  propriedades  de  porte  muito  gran 

de,  acima  de  10.000  hectares,  em  1980  correspondiam  a 0,051% 

1 8 

das  fazendas  (aproximadamente  2.300  propriedades  ) e ocupavam 
mais  de  17%  do  total  da  terra,  com  um  tamanho  medio  de  27.000 
hectares . 

Examinando-se  a tabela  1.16,  fica  claro  que  o padrão  estrutural 
da  posse  de  terra  no  Brasil  permanece  seria mente  desequilibra- 
do, com  problemas  óbvios  para  a economia  como  um  todo. 

Por  um  lado,  há  um  grande  número  de  pequenas  propriedades  ocu- 
pando uma  parcela  de s p ro po rei  o na  1 me nt e pequena  do  total  de  ter 
ras  disponíveis;  por  outro  lado,  um  número  bastante  reduzido  de  pro 


(18)  Em  1940,  chegavam  a aproximadamente  1.200  estabelecimentos 


TABELA  1.16:  PORCENTAGEM  DO  NÜMERO  TOTAL  DE  ESTABELECIMENTOS  E DO  TOTAL  DA  ÃREA  AGRÍCOLA  (1) 


(1)  Fonte:  Tabela  1.15 
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priedades  de  grande  porte,  ocupando  uma  parcela  desproporcionaJL 
mente  grande  das  terras  disponíveis.  No  meio,  as  propriedades 
entre  10  e 1.000  hectares  caíran  proporcionalmente  ao  número  to 
tal  embora,  em  termos  de  ocupação  da  terra,  tenham  mantido  par- 
cela de  aproximadamente  50%  do  total  das  terras  agrícolas. 

Conclui-se  que  a estrutura  desequilibrada  da  posse  de  terra  no 
Brasil  alterou-se  muito  pouco  no  período  de  40  anos,  entre  1940 
e 19  80  , e as  pequenas  alterações  que  ocorreram,  foram,  de  mane_i 
ra  geral  para  pior,  como  demonstrado  pelos  coeficientes  de  Gini 
da  tabela  1.15. 

Aqui  a estrutura  de  posse  da  terra  no  Brasil  serã  analisada  fren 
te  a três  fatores  básicos  - produtividade,  nível  de  produção  e 
emprego  de  mão-de-obra.  Na  medida  do  possível,  os  estabelecimen 
tos  agrícolas  serão  divididos  em  quatro  grupos,  de  área  — meno- 
res de  10  hectares,  de  10  atê  menos  de  100  hectares,  de  100  a 
menos  de  1.000  hectares  e os  de  mais  de  1.000  hectares. 

Este  agrupamento  ê útil  ne  medida  em  que  separa  quatro  tipos  bá 
sicos  de  padrão  de  posse  de  terra.  Os  minifúndios  concen- 
tram-se  no  grupo  das  propriedades  com  menos  de  10  hectares . Es- 


(19)  Foram  feitas  poucas  tentativas  no  sentido  de  analisar  as 
características  operacionais  do  setor  agrícola.  Normalmen- 
te a análise  ê realizada  em  termos  de  estabelecimento  de 
grande,  medio,  e pequeno  porte,  sem  uma  diferenciação  cla- 
ra em  seus  padrões  básicos  de  comportamento.  Foram  realiza 
das  algumas  tentativas  de  se  introduzir  agrupamentos  alter 
nativos  por  CASTRO  (1982),  AI DAR  et  al  (1981)  SILVA  et  al 
(1983).  0 agrupamento  aqui  surgido  baseia-se  no  tamanho  da 
propriedade,  pois  é desta  forma  que  os  dados  do  censo  são 
coletados,  mas  tenta  correlacionar  o tamanho  com  certos  ga 
drões  básicos,  comportamentais  e econômicos,  da  produção 
agrícola . 
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tas  pequenas  unidades  agrícolas  caracterizam-se  normalmente , por 
baixos  níveis  de  investimento  em  equipamentos,  construçSes  e 
capital  humano.  ConseqUentemente,  as  mudanças  tecnolSlÕgicas 
sao  poucas,  embora  haja  notáveis  exceções,  como  criação  de 
aves  e plantações  de  legumes,  prÕximos  aos  centros  urbanos . Es 
te  grupo  inclui,  ainda,  a maior  parte  da  agricultura  de  subsis 
tencia  do  Brasil.  Deste  grupo  vem  uma  porcentagem  significati 
va  da  mao-de-obra  assalariada  disponível  para  grandes  fazendas, 
assim  como  a maior  parte  dos  locatários  e parceiros. 


' ’ T LVA  et  al  (1983)  associa  os  grupos  de  propriedades  de  peque- 
nas  areas  de  terra  com  os  "camponeses"  brasileiros,  um  concei- 
to que  ele  não  tenta  delinear  satisfatoriamente.  Parece-nos 
que  as  características  associadas  com  os  camponeses,  sendo  que 
uma  das  mais  importantes  e a dependência  do  locatário  ou  dos 
parceiros  em  relação  ao  dono  da  terra,  não  acontece  no  Brasil, 
exceto  em  algumas  regiões  específicas.  A tabela  1.17  indica 
que  para  o grupo  com  menos  de  10  hectares,  a porcentagem  dos 
estabelecimentos  operada  pelo  proprietário,  ou  pelo  ocupante 
(isto  ê,  um  "dono"  sem  documento  de  posse  da  terra),  chega  a 
76,7%.  Os  23,3%  restantes  incluem  terras  arrendadas  e parce- 
rias, restando  uma  proporção  relativamente  baixa  que  poderia 
ser  caracterizada  como  cultivada  por  "camponeses".  No  geral, 
portanto,  a agricultura  brasileira  ê formada  principalmente 
por  estabelecimentos  operados  por  seus  proprietários,  deixando 
pouco  espaço  para  a presença  de  "camponeses". 
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TABELA  1.17:  TIPO  DE  OPERADOR  COMO  PORCENTAGEM  DO  NÚMERO  TOTAL 

DE  ESTABELECIMENTOS  EM  CADA  GRUPO,  POR  TAMANHO 


Grupos  de  Terra 
por  tamanho 
( hectares ) 

Proprietário 

Locatário 

Parceiro 

Ocupante 

Outros 

menos  de 

10 

56 . 7 

12.6 

10.4 

2.0 

.3 

10  a menos  de  100 

83.8 

4.2 

2.5 

9 . 0 

. 5 

10  0 a " 

" 1000 

85 . 8 

5.2 

.9 

7.6 

.5 

1000 

ou  mais 

89.2 

2 . 5 

1.1 

5.5 

1.7 

Fonte:  Dados  básicos  da  Sinopse  Preliminar  do  Censo  Agropecuá  - 


rio,  Brasil,  V.  2,  n?  1,  IBGE,  1982 

O grupo  de  propriedades  com  mais  de  1000  hectares  está  associado 
aos  latifúndios,  às  grandes  propriedades  agrícolas,  parcial  ou 
totalmente  inaproveitadas . As  duas  categorias  do  meio,  estão 
associadas  ao  segmento  mais  dinâmico  da  população  rural  e oon- 
centram  grande  parte  das  atividades  modernas  existentes  no  se- 
tor agrícola.  0 grupo  de  10  a 100  hectares  inclui  a maior  par- 
te das  propriedades  familiares,  enquanto  que  os  grupos  de  100 
a 1000  hectares,  congrega  a maioria  das  propriedades  explora- 
das comercialmente. 

É fato  amplamente  aceito  entre  os  economistas  brasileiros  que 
as  pequenas  propriedades  têm  produtividade  mais  elevada  do  que 
as  grandes.  Alem  disso,  elas  seriam  responsáveis  por  grande 
parte  da  produção  de  alimentos  para  o consumo  interno,  enquanto 
que  as  de  grande  porte  se  concentrariam  na  produção  de 
itens  para  a exportação  e substitutos  de  importação  (ex. 


cana- 
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de-açúcar  para  a produção  de  ãlcool)  Afirma 

xxrma-se,  ainda,  que  a 

expansao  da  produção  para  a exportação  e substituição  de  fontes 
de  energia  estaria  sendo  realizada  âs  oustas  da  produgão  dl 
alimentos  para  o consumo  interno,  tendo  como  consequência  a es- 
cassez de  gêneros  e fortes  aumentos  nos  preços  de  produtos  agrí 
colas.  E,  também,  que  o progresso  tecnolígico  teria  favorecido 
principalmente  os  produtores  de  itens  de  exportação,  com  grande 
desvantagem  para  o produtor  pequeno,  que  se  concentra  na  produ- 
ção para  o mercado  interno. 

CASTRO  (1982)  demonstrou,  de  forma  bastante  conclusiva,  que,  com 
i efcrencia  aos  dados  do  Censo  de  1975,  as  maiores  produtividades 
estariam  sendo  obtidas  em  propriedades  com  mais  de  10  hectares, 
desfazendo-se  a suposição  generalizadamente  equivocada  de  que 
as  pequenas  são  mais  eficientes.  Com  exceção  da  cana-de-açúcar, 
as  mais  elevadas  taxas  de  produtividades  alcançadas  concentram- 
se  nos  grupos  de  10  a 100  hectares. 


As  produtividades  referentes  a 10  produtos  agrícolas  acham-se 

produzidas  na  tabela  1.8.  Os  resultados  coincidem  com  os  encon 

(21) 

trados  por  CASTRO  ( 19  82).  Com  exceção  do  trigo,  as  produti_ 

(20)  Veja  CASTRO  (1982),  SILVA  et  al  (1983),  MELLO  (1979).  Com 
respeito  ã expansão  das  terras  onde  e plantada  a cana-  de  - 
açúcar  e seus  efeitos  sobre  o suprimento  de  alimentos,  pa- 
ra a refutação  desta  posição,  veja  ALBUQUERQUE  (1982).  Com 
relação  a hipótese  da  pesquisa  tecnológica  estar  mais  con- 
centrada, recentemente,  na  produção  de  bens  de  exportação, 
veja  MELLO  (1982) # SILVA  et  al  (1979,  1980). 

(21)  As  altas  produtividades  de  trigo  em  propriedades  de  menos 
de  10  hectares  podem  não  rapresentar  uma  situação  real.  A 
diferença  entre  as  produtividades  obtidas  nos  grupos  se- 
guintes não  e significativa.  Ale.u  disso,  podem  ter  sido 
introduzidas  algumas  distorções  devido  aos  fortes  incenti- 
vos e subsídios  oferecidas  para  a produção  de  trigo  pelo 
governo  brasileiro. 


vidades  das  pequenas  unidades  de  produção  são  inferiores  - e,  com 
exceção  do  feijão,  substancialmente  inferiores  - aos  das  de  maior 
porte.  Na  verdade,  as  produtividades  mais  altas  para  o algodão, 
arroz,  cana-de-açücar , milho,  soja,  café  e laranja  foram  en- 

contradas nas  propriedades  de  mais  de  100  hectares. 

Outras  medidas  de  produtividade  parcial  acham-se  reproduzidas  na 
tabela  1.19.  Como  para  as  unidades  agrícolas  de  ate  10  hectares 
a terra  e o capital  são  recursos  escassos,  os  estabelecimentos 
deste  grupo  apresentam  maiores  níveis  de  renda  por  unidade  de 
ãrea,  e também  por  unidade  de  capital  (medida  pelo  numero  de  tra- 
tores utilizados).  Por  outro  lado,  como  para  elas  a mão-de  -obra 
é um  recurso  abundante,  as  propriedades  deste  grupo  exibem  a me- 
nor renda  por  unidade  de  trabalho.  Ã medida  que  aumenta  o tama- 
nho, decresce  a produtividade  da  terra  e do  capital,  e aumenta  a 
produtividade  da  mão-de-obra.  Desta  forma,  como  esperado,  as  me- 
didas de  produtividade  parcial  são  totalmente  compatíveis  com  a 
disponibilidade  relativa  de  fatores  observada  em  cada  grupo  de  es 


tabelecimentos . 


1000  laranjas 


•19:  MEDIDAS  de  produtividade  parcial  na  agricultura  brasileira. 
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Considerando-se , no  entanto,  que  as  áreas  de  terra  não  são  to- 
talmente utilizadas,  as  medidas  de  produtividade  parcial  apre  - 

sentadas  na  tabela  1.19  deveriam  ser  corrigidas  para  refletir 
tal  distorção. 

A tabela  1.20  indica  o padrão  geral  de  utilização  da  terra  no 
Brasil . 


TABELA  1.20:  UTILIZAÇÃO  DA  TERRA  NO  BRASIL  - 1980 


Utilização  da  Terra 

Área 

Declarada 

% da  Área 
Declarada  Total 

Culturas  Permanentes 

11 

119 

754 

3.1 

Culturas  Temporárias 

40 

245 

938 

11.2 

Áreas  em  "descanso" 

9 

217 

922 

2.6 

Pastagens  naturais 

107 

097 

798 

29  . 7 

Pastagens  Artificiais 

64 

315 

567 

17.9 

Florestas  e Matas 

78 

296 

210 

21 . 8 

Florestas  Artificiais 

5 

523 

913 

1.5 

Terras  não  a gr  i cultura  veis 

17 

962 

922 

5.0 

Terra  produtiva  Não-utilizada 

25 

939 

565 

7.2 

TOTAL 

358 

719 

589 (1) 

100.0 

Fonte:  Tabulações  Avançadas  do  Censo  Agropecuário  de  1980,  IBGE 
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(1)  Havia  9 868  460  hectares  de  utilização  desconhecida. 

Considerando-se  que,  a)  a rotatividade  de  culturas  e o descanso 
da  terra  constituem  uma  necessidade  tecnológica,  b)  as  flores- 
tas e as  vegetações  nativas  são  freqüentemente  preservadas  por 
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exigências  legais,  e c)  as  áreas  não  agriculturãveis  exigiriam 
altos  investimentos  para  ser  utilizadas,  conclui-se  que  as  áreas 
ociosas  chegam  a apenas  7,2%  do  total  da  área  disponível  nos  es 
tabelecimentos  agrícolas. 

No  entanto,  há  considerável  diversidade  em  termos  do  grau  de  in 
tensidade  de  utilização  da  terra.  Principalmente  na  pecuária  a 
intensidade  no  uso  da  terra  ê baixa  comparada  ãs  de  culturas, 
sejam  permanentes  ou  provisórias. 

A tabela  1.21.  mostra  o grau  de  utilização  de  terras  para  cultu 
ras , por  grupo  de  área . 

No  grupo  atê  10  hectares,  apenas  4,1%  não  têm  lavouras.  Esta 
porcentagem  aumenta  para  32,4%  no  grupo  de  mais  de  1000  hectares. 
As  propriedades  de  maior  tamanho  tendem  a possuir  mais  áreas  em 
lavouras  do  que  os  estabelecimentos  menores.  No  grupo  atê  10 
hectares,  apenas  26,8%  têm  áreas  cultivadas  representando  menos 
de  10%  do  limite  superior  de  área  do  grupo,  isto  ê,  menos  de  1 
hectare.  Nos  dois  grupos  seguintes,  estas  porcentagens  são, 
respectivamente  de  64,3%  e 88,4%.  Com  relação  ãs  propriedades 
de  mais  de  1000  hectares,  73,9%  têm  menos  de  200  hectares  de 
terra  cultivada. 

Isto  não  significa,  no  entanto,  que  haja  má  ou  pouca  utilização 
da  terra  pois,  ã medida  que  o tamanho  dos  estabelecimentos  au- 
menta, uma  maior  porcentagem  da  área  da  terra  ê utilizada  para 
pastagens.  A tabela  1.22  apresenta  uma  estimativa  da  porcenta- 
gem que  as  pastangens  representam,  em  cada  grupo  de  área,  utili 


£ 


I 

g 


o 


CQ 


CO 

W 


£ 


g 


CNI 


.48 


TABELA  1.22:  PORCENTAGEM  DE  UTILIZAÇÃO  DA  TERRA  COM  LAVOURAS  E PASTAGE 

POR  ESTABELECIMENTOS  EM  GRUPOS  DE  ÁREA  - BRASIL,  1980 


Area  0 

( hectares ) 

da  Area  Total 
de  cada  grupo 
com  Lavouras 

% da  Area  Total 
de  cada  grupo 
com  pastagens  (1) 

% da  Area  Totq 
de  cada  grup 
com  áreas  oq 

Menos  de  1 

90.0 

51.9 

* 

1 a menos  de  2 

84.6 

28.4 

s* 

2 a menos  de  5 

70.3 

24 . 3 

5.7 

5 a menos  de  10 

57.1 

23  . 5 

19.4 

Menos  de  10 

64.6 

25.0 

10.4 

10  a menos  de  20 

45 . 3 

22 . 5 

1 

32.2 

20  a menos  de  50 

31 . 2 

20.0 

48 .8 

50  a menos  de  100 

21 . 2 

19.1 

59.7 

10  a menos  de  100 

29  .3 

20.0 

50.7 

100  a menos  de  200 

16 .1 

37.4 

46 . 5 

200  a menos  de  500 

13 . 5 

39.0 

4 7.5  ; 

500  a menos  de  1000 

10.7 

37.8 

51.5  ! 

100  a menos  de  1000 

13 . 3 

38.2 

48.5  $ 

1000  a menos  de  5000 

7.9 

37 . 7 

54.4  j 

5000  a menos  de  10000 

4.1 

26.1 

69.8  | 

10000  a menos  de  100000 

2.1 

13.6 

84.3  j 

1000  ou  mais 

4.5 

23.0 

72.5  I 

TOTAL 

13.3 

27.7 

5 9.0  1 

Dados:  Sinopse  Preliminar  de  Censo  Agropecuário,  IBGE,  1982 


(*)  Estes  numeros  tornaram-se  negativos  devido  a erros  introduzido 
pelo  método  utilizado  na  estimativa  da  área  com  pastagens  (ve 
nota  1).  Nestes  grupos,  o numero  de  cabeças  de  gado  por  hecta 
re  e obviamente  maior  do  que  a media  utilizada  nas  estimativas 


Estimativas  baseadas  na  media  de  uma  cabeça  de  gado  por  hectar  I 
em  estabelecimentos  de  área  total  acima  de  100  ha  e 2 cabeças 
por  hectare  em  estabelecimentos  de  área  total  abaixo  de  100  ha 


(1) 
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lizando-se  informações  sobre  o número  de  cabeças  de  gado  exis- 
tentes em  cada  grupo  de  área. 


Como  se  pode  notar,  nas  propriedades  de  menos  de  10  hectares, 
10,4%  da  terra  e mantida  ociosa,  isto  I,  não  e utilizada  para 
culturas  ou  para  pastagens.  Esta  porcentagem  e pequena,  consi- 
derando-se a existência  de  terra  não  agriculturãvel  e também  a 
necessidade  de  áreas  para  a construção  de  prédios  e estradas. 
Desta  forma,  esses  estebelecimentos  utilizam  praticamente  a to- 
talidade das  áreas  disponíveis  com  fins  produtivos. 


Por  outro  lado,  as  de  mais  de  1000  hectares,  mantem  na  ociosida 
de  72,5%  de  sua  área  total.  É possível  justificar  a existência 
de  áreas  ociosas  pela  necessidade  de  grandes  investimentos  para 
torná-las  produtivas,  tais  como  os  custos  de  derrubada,  cons 
ção  de  estradas,  aquisição  de  equipamentos,  e assim  por 
Este  fato  e particularmente  verdadeiro  em  áreas  de  fronteira  on 
de  as  glebas  de  terra  são  colocadas  em  uso  produtivo 

sequencial . 


£ nas  duas  categorias  intermediárias , no  entanto,  que  o proble- 
ma  da  terra  produtiva  não-utilizada  torna-se  socialmente 
jãvel , já  que  nelas  concentram-se  os  investimentos  efetuados  no 
passado.  Contêm  parcelas  consideráveis  de  sua  area  total 
pastagens  apresentando,  no  entanto,  índices  de  eficiência  abatxo 

da  media  nacional. 


( 22) 


(22) 


. ■k q i =,  i 9 estas  areas  sao  clas_ 
Realmente,  em  termos  da  ütan-to"  ’n6s  as  consideramos 
sifioadas  como  pa stos.  ~ utiiizadas  com  baixo  §rau 

dfeficiênciaVintensidade,  em  comparação  com  a media 
brasileira . 


No  grupo  de  propriedades  entre  10  e 100  hectares,  50,7%  da  terra  per 

manece  ociosa,  ao  passo  que  no  grupo  entre.  100  e 1000  hectares 

- - (23) 

esta  porcentagem  e menor,  isto  e,  de  48,5%. 

É interessante  observar  que  esta  porcentagem  é menor  no  grupo  en 
tre  100  e 1000  hectares  do  que  no  grupo  imediatamente  abaixo,  d_i 
ferentemente  do  que  e geralmente  aceito.  £ também  interessante 
notar  que  este  fenômeno  ocorre  nos  dois  grupos  não  considerados 
"problemas"  dentro  da  dicotomia  minifúndio-latifúndio,  uma  clara 
indicação  de  que  a solução  deste  dilema  encontra-se  na  escolha  de 
uma  política  económico-agrícola  adequada  e não  necessariamente, 
em  modificações  na  estrutura  de  posse  da  terra.  Neste  caso  par- 
ticular, um  programa  de  reforma  agraria  e menos  necessário  do 
que  políticas  apropriadas  de  preço  e comercialização,  capazes  de 
incentivar  a maior  utilização  da  terra  disponível  mesmo  mantendo- 
se  o atual  padrão  de  propriedade  da  terra. 


De  volta  ã tabela  1.19,  considerando-se  que  a renda  e gerada  ape 


(23)  Pelas  estimativas  apresentadas  na  tabela  1.22,  59%  da  área 
total  permanecem  ociosas.  Considerando-se  um  total  de 
369.587.872  hectares,  a área  ociosa  chega  a aproximadamente 

218.000. 000  ha.  De  acordo  com  a tabela  1.20,  as  terras  em 

descanso,  as  florestas,  terras  improdutivas  e terras  produ- 
tivas não-utilizadas  chegam  a aproximadamente  137.000.000 
ha,  restando^81 . 000 . 00 0 ha.  Pelos  nossos  resultados,  as  es 
timativas  teóricas  de  área  de  pastagens  chegam  a 102.000.000" 
ha,  enquanto  que  a área  declarada  para  pastagens,  na  tabela 
1.20,  indica  um  total  de  171.000.000  ha.  Portanto,  o total 
de  areas  sub-util izada , ociosa,  em  pastagens  e de  aproxima- 
damente 69.000.000  ha,  um  numero  que  se  aproxima  dos 

81.000. 000  ha  indicados  acima.  Portanto,  o potencial  de  ter 

ra  para  utilização  futura  e de  69.000.000  ha,  hoje  pasta- 
gens sub-utili zadas , mas  25.000.000  ha  de  terra  produtiva 
nao-util izada , perfazendo  um  total  de  94.000.000  ha.  Desta 
forma,  aproximadamente  43%  do  total  da  area  nao  utilizada 
de  218.000.000  ha  poderia  ser  transformada  em  área  de  utili 
zaçao  produtiva.  . — 
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nas  p.las^re«s  utilizadas  produtivamente  - os  fatores  de  produ 
çao  nao  sao  aplicados  nas  terras  ociosas  - conclui-se  que  as  me 
didas  de  produtividade  parcial  precisam  ser  corrigidas  para  re 
fletir  este  fenomeno.  Desta  forma,  é possível  obter-se  medidas 
de  produtividade  que  reflitam  mais  precisamente  a eficiência 
dOS  estabelecimentos  de  diferentes  tamanhos.  Essas  es 

timativas  acham-se  na  tabela  1.19,  entre  parênteses,  e o fator 
de  correção  e a porcentagem  da  área  ociosa  de  cada  grupo,  con 
forme  apresentado  na  tabela  1.22. 


Feitas  as  necessárias  correções,  nota-se  que  a ordenação  das 
produtividades  parciais,  constantes  da  tabela  1.19,  não  se  alte 
ram,  reduzindo-se  no  entanto,  as  diferenças  existentes. 

A renda  por  hectare  decresce  ã medida  que  aumenta  o tamanho  do 
estabelecimento.  Isso  se  justifica  perfeitamente  pois,  em  pri- 
meiro lugar,  a terra  e mais  escassa  em  propriedades  menores,  o 
que  motiva  seus  operadores  a aumentar  a renda  por  unidade  de 
area.  Em  segundo  lugar,  a utilização  de  mão-de-obra  por  unida- 
de de  área  segue  a mesma  ordem,  gerando  níveis  mais  elevados  de 
renda  por  hectare  "pari  passu"  com  a redução  do  tamanho.  Os  va  S 
lores  referentes  ã produtividade  da  mão-de-obra,  portanto,  se- 
guem o padrão  esperado,  pois  quanto  mais  escassa  for  a disponi- 
bilidade de  mão-de-obra  maior  a renda  por  unidade  de  trabalho 
empregada.  Finalmente,  a elevação  da  renda  por  hectare  está  em 
perfeita  concordância  com  as  teorias  da  localização  e do  uso-da 
terra  as  quais  enfatizam  que  o valor  por  unidade  de  produto  ten 
de  a aumentar  em  áreas  mais  próximas  dos  "lugares  centrais",  já 
que  e verdade  que  o tamanho  das  propriedades  diminui  â medida  em 


e 


que  estejam  localizadas  mais  próximas  destes  "lugares  centrais" 
de  outras  áreas  consumidoras . 

Com  relação  a utilização  do  capital,  medida  aqui  pelo  número  de 
tratores  em  uso,  o quadro  torna-se  menos  claro.  Seria  de  se  e£ 
perar  que,  como  a mão-de-obra  se  torna  mais  escassa  ã medida 
que  o tamanho  da  propriedade  aumenta,  a utilização  de  tratores 
deveria  também  aumentar.  Na  verdade,  ela  aumenta  ate  o segundo 
grupo  de  tamanho  e depois  decai  nos  dois  grupos  seguintes. 

Isto  se  explica  primeiramente  pelo  fato  tecnologico  de  que  a pe 
cuãria,  que  utiliza  menos  equipamentos,  concentra-se  nos  dois 
grupos  de  maior  tamanho.  Em  segundo  lugar,  pode  ser  justifica- 
do pelo  credito  agrícola  subsidiado,  especialmente  para  a com- 
pra de  equipamentos,  que  pode  ter  distorcido  o padrão  de  uso  re 
lativo  de  fatores,  um  ponto  ao  qual  retornaremos  adiante.  De 
maneira  geral,  contudo,  a produtividade  do  capital  segue  o pa- 
drão esperado  pela  disponibilidade  relativa  de  fatores,  sendo 
mais  alta  para  propriedades  de  tamanhos  menores  do  que  para  os 
demais  tamanhos . 

Com  base  nos  resultados  descritos  acima,  conclui-se  que  os  pro- 
dutores rurais,  em  todos  os  grupos,  são  alocativamente  eficien- 
tes, no  sentido  de  que  suas  medidas  de  produtividade  parcial  es> 
tão  de  acordo  com  a disponibilidade  relativa  de  fatores.  Além 
disso,  nenhum  dos  grupos  tende  a apresentar  um  padrão  tecnolõgi. 
co  dominante,  sobre  a tecnologia  de  produção  dos  demais  grupos. 
Conforme  descrito,  nenhum  grupo  tende  a apresentar  medidas  de 
produtividade  mais  elevadas  para  todos  os  fatores  de  produção. 


(24)  Este  resultado  foi  encontrado  por  outros  como  Engler  (1578).  Em  outros 
ocorre  o mesmo,  vide  Hopper  (1975). 
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condição  necessária  para  afirmações  inequívocas  a respeito  de 
níveis  comparativos  de  ef  icÜnc ia  . ( 2 5 } Como  mencionado  acima, 
a análise  de  medidas  de  produtividade  parcial,  em  geral  não  ofe 
recem  base  para  conclusões  a respeito  da  "eficiência  econômica", 
em  contraposição  ã "eficiência  alocativa"  ou  "tecnológica". 

As  margens  de  lucro  dos  estabelecimetos  podem  oferecer  bases 
mais  firmes  para  a análise  da  eficiência  econômica,  e como  dito 
anteriormente,  os  indicadores  econômicos  devem  ser  corrigidos 
para  incorporar  a existência  de  áreas  ociosas,  não  ocupadas  com 
atividades  rurais . 

A posse  da  terra,  mesmo  ociosa  e gerando  retornos  nulos  ou  nega 
tivos  pode  ser  justificada  pois,  alem  dos  retornos  econômicos 
negativos  devido  ã falta  de  infra-estrutura  e ao  alto  volume  de 
investimentos  necessários  para  tornar  a terra  produtiva,  ha  ou 
tros  motivos,  não  diretamente  relacionados  ás  atividades  agnco 
las.  Conforme  ressaltado  por  CASTRO  ( 1982)  " Tal  abiA-mativa  não 
deve  *er  interpretada  como  *inonima  de  que  a tcn.ua.,  como  ativo, 
venha  tncon.pon.ando  retorno*  *uperiore * a outro*  ativo*  no * mer- 
cado* ilòico*  e binanceiro*.  0 * bato*  contradizem  e*ta  bal*a  in 
ten.pn.etaq.ao . Ao  longo  do*  ano*,  a*  imobilizaçõ e*  em  terra  tem 
garantido  retorno * alinhado*  com  aquele*  auferido*  por  outro * 

ativo*.  0 ponto  em  que*tão  e outro.  Trata-*e  de  ab^rmar  que  a 
rentabilidade  da  produção  rural—  <c* ta  *im  — e que  tem  e*tado  b^<L 
quentemente  em  de*alinho  com  a po**e  da  terra  como  bem  de  valo- 
rização, devido  ao  achatamento  da  renda  liquida  da*  at4.v4.dade* 

(25)  Veja  ALBUQUERQUE  (1981,^1985)  para  maiores  detalhes  a res- 
peito do  domínio  tecnológico  e eficiência  economica. 
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pn.o  dutivaò  no  campo".  [26) 

Desta  forma,  ao  julgar  os  grupos  o tamanho  das  propriedades  de 
acordo  com  seu  aspecto  produtivo,  é necessário  não  computar-se 
a porcentagem  da  área  de  terra  que  não  e utilizada  em  ativida- 
des agrícolas. 

A tabela  1.23  apresenta  os  principais  dados  econômicos  agrupa- 
dos por  diferentes  tamanhos.  0 primeiro  grupo,  formado  por  pro 
priedades  com  menos  de  10  hectares,  teve  a mais  alta  taxa  de 
retorno  sobre  os'  ativos  totais,  seguido  pelo  grupo  de  fazendas; 
com  tamanho  entre  10  e 100  hectares.  0 grupo  das  grandes  pro  - 
priedades  veio  a seguir,  com  uma  taxa  de  retorno  um  pouco  aci- 
ma da  media  geral  de  9%.  De  maneira  geral,  as  taxas  de  retorno 
sobre  o ativo  não  se  desviaram  muito  da  media,  com  exceção  do 
grupo  de  propriedades  entre  100  e 1000  hectares  que  indicaram 
uma  taxa  consideravelmente  mais  baixa,  de  6%. 


É interessante  notar  que  a estrutura  do  ativo  e bastante  seme- 
lhante  em  todos  os  quatro  grupos . 0 mesmo  se  aplica  ã es- 
trutura de  investimentos  e ã taxa  de  formação  de  capital,  como 
se  vi  na  tabela  1.23. 


(26)  CASTRO  (1982)  p.21. 

(27)  As  únicas  diferenças  perceptíveis  são,  primeiramente,  a 
maior  porcentagem  de  construções  em  propriedades  de  ate 
10  hectares,  facilmente  explicada  pela  maior  concentração 
de  construções  residenciais  neste  grupo,  e em  segundo  lu- 
gar, a maior  porcentagem  de  animais  em  fazendas  com  mais 
de  1000  hectares,  também  esperada,  devido  ao  maior  nível 

de  especialização  em  criaç.ão  de  gado. 
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TABELA  T72T:  ATIVO,  INVESTIMENTO , RENDA  E DESPESAS  DE  ACORDO  COM  ü TAMANHO  DA  FAZENDA  - 1980 
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Tabela  1.24:  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA:  QUANTIDADE  E VALOR  DE  PRODUÇÃO  PARA  LAVOURAS 
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O 0 Censo  relato  numero  de  trutas  Aqui  (brom  convertidos  o uma  toso  de  5 000  frutos  por  toneloda 

FOn,í  Tg?ULftÇÕES  AVANÇADAS  DO  CENSO  AGROPECUÁRIO  0E  1 980  . resultados  preliminares,  IBGE,  1983 

tfc  totais  podem  noo  coincidir  com  a somo  da  produção  poro  codo  grupo  de  fazendas  devido  o produção  de  fazendas  não  classificadas. 


i Conclui  se  que,  embora  as  produtividades  dencn  - t ^ 

*“  -..4  v..  .j  ptívíU6nd 


vantagem  dos  estabelecimentos  de  grande  porte  em  relação  ao-  n„-c 
(28) 


í res,  elas  oferecem  apenas  um  quadro  parcial  da  eficiência  eco 

nômica . Considerando-se  outras  medidas  de  produtividade  parcial, 
torna-se  bastante  difícil  classificar  os  grupos  em  termos  de  efi- 
ciência. Poder-se-ia  dizer  que  todos  os  grupos  são  alocativamen- 
te  eficientes  e que,  dadas  as  limitações  impostas  por  suas  fun- 
ções de  produção  (isto  é,  sua  tecnologia  ou  o "estado  das  artes”)  todos  pare- 
cem alcançar  níveis  semelhantes  de  eficiência  econômica. 


Com  relação  ã participação  de  cada  grupo  na  produção  total,  geral 
mente  acredita-se  que  os  pequenos  produtores  tenham  maior  partici 
pação  na  produção  para  o consumo  interno,  apesar  de  sua  pequena 
participação  em  termos  do  total  da  ãrea . 0 corolário  desta  afirma 
tiva  tem  sido  a generalisada  aceitação  de  sua  importância  estrate 
gica  no  suprimento  de  produtos  agrícolas  para  o consumo  interno, 
especialmente  produtos  alimentícios.  Por  outro  lado,  acredita-se 
que  as  grandes  propriedades  concentram-se  principalmente  na  produ 
ção  para  a exportação  e para  a substituição  de  produtos  importa- 
dos, sobretudo  a cana-de-açúcar  para  a produção  de  álcool  carbu  - 
rante . 


A tabela  1.24  apresenta  os  dados  disponíveis  do  Censo  Agropecuário 
de  1980  relativos  ã produtividade  e valor  da  produção  em  algumas 
das  mais  importantes  lavouras  na  agricultura  brasileira.  Estes  pro 
dutos  foram  classificados  em  dois  grupos  - um  denominado  al imentos 


(28)  Esta  vantagem  pode  ser  compensada  pela  menor  taxa  de  retorno  en 
contrada  no  grupo  entre  100  e 1000  hectares. 
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e produtos  para  o consumo  interno,  que  inclui  produtos  consumidos 
principalmente  no  mercado  interno,  embora  sejam  também,  intermi  - 
tantemente  exportados  e/ou  importados  - e o outro,  denominado  proí 
dutos  de  exportagão  e substitutos  de  importação,  inclui  produtos 
que,  embora  sejam  consumidos  internamente,  são  itens  importantes 
de  exportação,  e também  produtos  que  substituem  importa- 

ções.^^ A tabela  1.25  apresenta  o valor  de  produção  referente 
a estes  dois  grupos,  por  tamanho  de  propriedade. 

As  propriedades  até  10  hectares  produzem  20,4%  do  total  de  ali  - 
mentos  e produtos  para  consumo  interno,  enquanto  que  os  dois  gru- 
pos seguintes  produzem  respectivamente,  44,3%  e 26,1%.  Embora  subs 
tancial,  a participação  tanto  das  pequenas  quanto  das  grandes  pro 
priedades,  (mais  de  1000  hectares)  perfazem,  em  conjunto,  29,6% 
do  total,  enquanto  que  os  dois  grupos  do  tieio  chegam  a 70,4%.  No 
que  se  refere  a produtos  de  exportação  e substitutos  de  importa  - 
ção,  as  participações  das  propriedades  com  menos  de  10  hectares  e 
do  grupo  de  10  a 100  hectares  decaem,  respectivamente  para  7,1%  e 
37,9%,  enquanto  que  as  dos  grupos  seguintes  aumentam  para  39,8%  e 
1,51%,  naquela  ordem. 

Ao  adotar  os  procedimentos  descritos  acima  para  corrigir  as  esti-<i 
mativas  da  participação  na  utilização  de  terra,  no  que  se  refere  : 
a existência  de  áreas  ociosas,  nota-se  que  o grupo  das  pequenas 


(29)  Na  maioria  das  vezes,  o consumo  interno  absorve  parcela  sub_s 
tancial  da  produção  total,  como  o café,  laranja  e milho. 


'jV 


(30)  Estes  incluem  a cana-de-açücar  e o trigo. 
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propriedades,  que  corresponde  a 5,32%  da  terra  agrícola,  e respon 
sável  por  20,4%  da  produção  dos  itens  alimentícios  básicos  e bens 
para  o mercado  interno.  Destarte,  este  grupo  tem  uma  participação 
na  produção  3,83  vezes  superior  a sua  participação  no  total  de 
terras  agrícolas.  Esta  mesma  medida  relativa,  referente  aos  ou- 
tros três  grupos,  sao  respectivamente  de  2,11,  0,60  e 0,30. 

Inf elizmente  não  existem  ainda  dados  disponíveis  do  Censo  Agrope- 
cuário de  1980  com  referencia  ã criaçao  de  gado.  Como  esta  ativi- 
dade predomina  em  propriedades  maiores,  espera-se  que  estas  medi- 
das relativas  indiquem  menor  disparidade  do  que  nossos  dados  suge 
rem.  No  entanto,  fica  claro  que  os  dois  grupos  de  menor  tamanho 
produzem  proporcionalmente  mais  do  que  sua  utilização  relativa  da 
terra  agrícola,  enquanto  que  os  dois  grupos  seguintes  produzem 
proporcionalmente  menos. 

Com  relação  ã produção  de  produtos  para  exportação  e substitutos 
para  a importação,  estas  mesmas  medidas  relativas  são  1,33,  1,81, 
0,92  e 0,49,  indicando  um  aumento  na  importância  relativa  dos 
grupos  de  propriedades  maiores . 


Portanto,  conclui-se  que,  embora  nos  dois  casos  as  pequenas  pro- 
priedades produzam  proporcionalmente  mais  do  que  a sua  parte  da 
terra  agrícola,  sua  contribuição  para  a produção  total  não  ê 


(31)  Conforme  mencionado  acima,  ao  analisarmos  as  medidas  de  pro- 
dutividade parcial,  o fato  de  que  elas  produzem  proporciona^ 
mente  mais  do  que  sua  parte  de  terra  significa  simplesmente 
que  elas  estão  sendo  alocativamente  eficientes,  adotando-se 
relações  de  fatores  que  são  compatíveis  com  a disponibilida- 
de do  fator  relativo  dominante.  Como  veremos  adiante,  con- 
forme esperado,  elas  produzem  menos  do  que  a sua  parte  em 
utilização  de  mão-de-obra,  pois  a mão-de-obra  ê um  fator  abun 
dante . 
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tão  grande  que  possa  fazer  com  que  sejam  consideradas  como  produto 
res  predominantes,  seja  para  o mercado  interno  ou  externo  - sendo 
que  este  papel  é desempenhado,  bastante  claramente,  pelas  fazendas 
de  porte  médio. 

0 que  fica  evidenciado,  portanto,  é que  embora  os  estabelecimentos 
tenham  sido  agrupados  de  forma  a maximizar  a probabilidade  de  sur- 
gimento de  diferenças  de  comportamento  e/ou  econômicas,  estas  dife 
renças  não  apareceram  de  maneira  acentuada.  Todos  os  grupos  pare- 
cem  seguir  padrões  de  comportamento  econômico  compatíveis  com  suas 
disponibilidades  de  fatores,  alcançando  níveis  praticamente  equiva 
lentes  de  eficiência  na  produção  agrícola. 

Há,  no  entanto,  uma  outra  dimensão,  relativa  aos  padrões  de  posse 
da  terra,  que  merece  atenção:  o potencial  para  a realização  de  su- 
peravits  agrícolas,  necessário  para  dar  suporte  a urbanizaçao.  0 
setor  agrícola  deve  produzir  um  superavit  de  produtos  alimentícios, 
insumos  e matérias-primas,  acima  e além  de  suas  próprias  necessida 
des,  o qual  deve  alcançar  e dar  suporte  ás  necessidades  urbanas 

destes  produtos. 

A tabela  1.26  mostra  a evolução,  durante  os  últimos  quarenta  anos, 
da  distribuição  da  força  de  trabalho  agrícola  dentro  dos  vários 
grupos  de  estabelecimentos.  £ supreendente  notar  a diminuição  na 
porcentagem  da  força  de  trabalho  absorvida  pelos  tris  grupos  de  ta 
manhos  maiores,  compensada  pela  quase  duplicação  da  particip  ç~ 
das  propriedades  de  até  10  hectares.  Este  grupo,  que  em  1980  ocupa 
apenas  29%  do  total  da  terra  agrícola,  acomoda  aproximadamente  37% 
da  força  de  trabalho  empregada.  Os  dois  grupos  seguintes  ocupam 


TABELA  1.26:  FORÇA  DE  TRABALHO  AGRÍCOLA  EMPREGADA,  POR  TAMANHO  DO  ESTABELECIMENTO:  1940-1980 
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Fonte:  Vários  Relatórios  do  Censo  - IBGE 

(1)  Não  inclui  aquelas  classificadas  como  "desconhecidas 
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51,7%  da  terra  e 58,3% 
das  maiores  ocupam  45,8 
cola  empregada. 


da  força  de  trabalho  enquanto  que  as  fazen 
% da  terra  e apenas  4 , 3 da  população  agrí- 


Sem  considerar-se  os  problemas  de  eqüidade,  esta  situação  gera  sã 
nas  dificuldades  de  absorçao  da  mão-de-obra,  que  geralmente  aca- 
bam emergindo  nos  centros  urbanos,  conforme  jã  mencionado  anteri- 
ormente, Alem  disso,  a segmentação  existente  nos  mercados  de  fato 
res  na  agricultura,  especialmente  da  mao— de— obra,  gera  considerá- 
veis dificuldades  na  geração  de  superãvits  agrícolas,  com  limita 
Ç°es  obvias  para  o potencial  de  crescimento  do  sistema  economico 
como  um  todo. 

A tabela  1.27  amplia  os  dados  referentes  ao  Censo  de  1980,  indi- 
cando que  devido  ã acentuada  concentração  da  população  nas  pro- 
priedades de  ate  10  hectares,  cada  unidade  de  mão-de-obra  emprega 
da  tem  aproximadamente,  um  hectare  para  trabalhar,  sete  vezes  me- 
nos do  que  a media  nacional.  Da  mesma  forma,  a disponibilidade 
do  capital  medida  pela  utilização  de  tratores  em  uso,  mostra  a 
relação  de  um  trator  para  2 81  empregados  e um  trator  para  aproxi- 
madamente  275  hectares  de  terra  cultivada.  Sendo  a mao-de-obra 
agrícola  combinada  com  estas  quantidades  restritas  de  fatores  com 
plementares,  comparando-se  com  a media  brasileira,  o potencial  pa 
ra  a geração  de  superãvits  de  mercado  e concomitantemente  reduzi- 
do. (32)  Assim,  em  princípio,  é aí  que  as  principais  dificuldades 


(32)  Ver  tabela  1.19,  onde  a renda  por  trabalhador  e de  Cr$  19.740, 
em  comparação  com  a renda  de  Cr$53.370,  Cr$  134.970,  Cr$  279.160  e 
Cr$  279.169  referente  ãs  propriedades. 


TABELA  1.27:  FORÇA  DE  TRABALHO  AGRÍCOLA  EMPREGADA  E RELAÇÕES  DE  FATORES  POR  TAMANHO  DOS  ESTABELECIMENTOS,  1980 
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da  agricultura  brasileira  devem  ser  buscadas. 

Neste  sentido,  a analise  da  estrutura  da  posse  da  terra  no  Brasil 
com  base  em  critérios  de  eficiência,  conforme  demonstrado  acima, 
parece  ser  um  passo  na  direção  errada.  0 tamanho  das  propriedades 
e um  problema  ilusorio,  pois  nao  sao  detectadas  com  facilidade, 
diferenças  econômicas  significativas . 0 problema  encontra  — se 
na  distribuição  inicial  de  fatores  complementares  e nos  mercados 
segmentados  que  impedem  um  padrão  mais  uniforme  da  utilização  dos 
fatores  disponíveis,  cuja  correção,  aumentaria  o potencial  pa 
ra  a geração  de  superãvits . 

Portanto,  uma  política  de  aglomeração  da  terra  nos  grupos  de  pro- 
priedades pequenas,  em  combinação  com  uma  política  de  emprego  de 
mão-de-obra  e incentivos  para  a utilização  da  terra  nos  outros 
grupos  parece  ser  "policy  mix"  mais  adequado  do  que  os  esquemas 
convencionais  de  reforma  agraria  baseados  em  programas  de  redis- 
tribuição  da  terra. 


(33)  Certamente,  elas 
lares . 


podem  existir  ao  nível  aas  culturas  particu 
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RESUMO 


Algumas  conclusões  já  podem  ser  obtidas.  A agricultura  perdeu 
prematuramente  em  participação  no  total  das  atividades  econô- 
micas . A urbanização  ocorreu  rápido  demais  e cedo  demais  em 
relação  ao  nível  de  renda  alcançado  pelo  país,  gerando  sérios 
problemas  de  emprego,  concentração  da  renda  e dualismo  econô- 
mico. A agricultura  brasileira  apresenta  baixa  produtividade, 
e tecnicamente  ineficiente  e exibe  várias  deficiências  na  in- 
fra-estrutura social,  educacional,  de  saude,  transportes  e ar 
mazenamento.  Alem  disso,  a política  econômica  partiu  para 
uma  direção  errada  no  apreçamento  de  fatores,  favorecendo  a 
intensificação  na  utilização  do  capital  e gerando  ahdices  alar 
mantes  de  desemprego  e concentração  da  renda. 

Sobrecarregada  com  estas  deficiências  maciças,  estruturais  ou 
induzidas  por  políticas  econômicas  equivocadas,  a agricultura 
deveria  ser  um  setor  retardatário,  impedindo  a consecução  de 
um  processo  de  crescimento  auto-sustentato  na  economia  brasi- 


leira . 


.67  . 


IÍ.  0 PAPEL  DA  AGRICULTURA  NO  DESENVOLVIMENTO  BRASIL  FTRn 


In t ro dução 


JOHNSTON  e MELLGR  (1961)  analisaram  o papel  do  setor  agrí- 
cola no  crescimento  econômico. 

Tradicionalmente,  os  economistas  referem-se  ao  setor  agrí- 

(341 

cola  como  tendo  certas  "funções"  a desempenhar  com  o 

objetivo  de  dar  suporte  ao  processo  de  industrialização, 

normalmente  identificado  com  o processo  de  crescimento  e 

(35) 

desenvolvimento  econômico.  0 desenvolvimento  agrícola 

é interpretado  como  um  passo  intermediário,  necessário  p£ 
ra  a realização  do  desenvolvimento  industrial  e crescimen- 
to eco  nômi co  . 


Henciona-se  cinco  papéis  básicos: 

a)  liberação  da  mão-de-obra  para  o setor  industrial; 

b)  fornecimento  de  produtos  alimentícios  e matérias-primas 
a custos  constantes  ou  decrescentes; 

c)  suprimento  de  capital  para  o financiamento  de  investi 
mentos  industriais; 


( 34  ) 


Podemos  encontrar  uma  apresentação  formal  destas 
çóes  em  JOHNSTON  et  al  (1961),  MELLOR  (1966), 
(1975)  e em  NICHOLLS  (1975). 


fun  - 
0 WEN 


(35)  Este  conceito,  que  identifica  c _cre scimento  ® ° 

volvimento  com  a industrialização  foi  parti cularment 
popular  na  década  de  50  e 60  através  das  reco.e ndaçoes 
de  políticas  e trabalho  do  Comitê  Eco  .omi oo  da  0 W i 
ra  a América  Latina  (CEPAL).  Certamente,  ^ste  funda 
mentalismo  industrial”  nio  alcançou 

perados  e introduziu  alguns  i ns  t rume  nt  os_  que  ,P  ve^a 
ram  sérias  distorções  nos  sistemas  economicos.  J 

ALBUQUERQUE  (1981),  RANIS  ( lJ,lV  ' p^TORE  ^ ( 1979  ) * 

VES  et  al  (1978),  BARROS  (1979),  PASTORE  (1979). 
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d)  suprimento  de  divisas  estrangeiras  através  da  exportação  de 
produtos  agrícolas,  necessárias  ao  financiamento  de  importa 
ções  para  o setor  industrial; 


e)  criação  de  um  mercado  interno  para  produtos  industriais 


A análise  destes  cinco  papeis  servirão  como  indicadores  do  de- 
sempenho do  setor  agrícola.  ^6) 

Liberação  da  Mão-de-Obra 

0 primeiro  papel,  isto  ê,  a liberação  da  mão-de  obra  para  o se 
tor  industrial  deve  ser  completamente  re-interpretado . 

Originalmente,  ele  foi  colocado  em  relação  ãs  economias  agrã- 
rias  com  baixas  taxas  de  urbanizaçao . Nestas  condiçoes,  e 

desejável  que  o setor  agrícola  seja  capaz  de  liberar  mão-de- 
obra  para  ser  empregada  em  atividades  industriais.  0 cerne  do 
problema  não  e a mera  transferência  da  mão-de-obra  de  um  setor 
para  outro,  mas  antes  a possibilidade  de  fazê-la  sem  produzir 
escassez  de  alimentos  e matérias-primas.  Em  outras  palavras,  o 
setor  agrícola  teria  que  ser  capaz  de  elevar  o seu  excedente 


(36)  Podemos  encontrar  uma  análise  crítica  do  papel  da  agricul_ 
tura  no  desenvolvimento  econômico,  em  ALBUQUERQUE  (1978). 
PAIVA  (1971,  1975,  1976,  1978)  deu  provas  das  graves  limi 
tações  que  podem  ser  encontradas  nos  setores  agrícolas 
da  maioria  dos  países  sub-desenvolvidos , impedindo  que  es 
tes  setores  atuassem  como  um  fator  dinâmico  no  processo 
do  desenvolvimento  econômico.  Mais  patentes  são  o solo 
inadequado  e as  condições  climáticas  que  impedem  a ocor  - 
rência  de  significativo  progresso  tecnológico.  Alêm  disso, 
a modernização  pode  ser  descontinuada  pelo  conhecido ^meca 
nismo  de  auto-controle  que  elimina  a motivação  econômica 
para  a adoção  de  técnicas  modernas  de  produção.  Barros  (1979) 
afirma  que  o papel  da  agricultura  no  Brasil  deixou  ae  ser 
um  centro  de  crescimento  para  ser  um  mecanismo  de  estabi- 
lização necessário  para  combater  a inflação  e os  déficits 
da  balança  de  pagamentos . 
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economico  para  poder  fornecer  alimentos  ao  trabalhador  urbano, 
alem  de  matéria-prima  para  o setor  industrial . ( 37 ^ 

No  que  se  refere  aos  atuais  países  em  desenvolvimento,  onde  os 
setores  urbanos  absorvem  a maioria  da  população  (no  Brasil, 
chega  a 70%)  e a taxa  de  desemprego  (aberta  ou  disfarçada)  i 
geralmente  elevada,  o problema  I outro.  Na  verdade,  o setor 
agrícola  é considerado  com  um  receptor  potencial  de  mão-de-obra 
e como  instrumental  na  geração  de  emprego  para  habitantes  urba 
nos  desempregados.  Ao  invés  de  medirmos  o desempenho  do 

setor  agrícola  avaliando  o grau  de  efetividade  com  que  libera 
a mão-de-obra,  seu  desempenho  deveria  ser  julgado  pela  maneira 
na  qual  ele  absorve  mão-de-obra.  De  acordo  com  este  critério, 
conforme  descrito  acima,  o setor  comportou-se  mal  no  Brasil, 
nos  últimos  quarenta  anos,  jã  que  não  se  mostrou  capaz  de  ab- 
sorver excedentes  populacionais  urbanos;  em  realidade,  o pro- 
cesso inverso  ocorreu  com  grande  intensidade. 


Fornecimento  de  Produtos  Alimentícios  e Matérias-Primas 


0 suprimento  de  produtos  alimentícios  e matérias-primas  e cer- 
tamente  a tarefa  principal  para  dar  suporte  a urbanizaçao  e a 
industrialização . 


37)  Este  argumento  esta  na  mesma  linha  do  modelo  de  desenvol 
vimento  econômico  Ricardiano  de  dois  setores. 


um  es  - 


38)  Como  exemplo,  veja  CASTRO  (198  2),  onde  4 Ç+ivc^explíci- 
quema  de  desenvolvimento  agrícola  e«  °^et: ®xpli 
to  de  reter  a mâo-de-obra  agrícola  e de  gerar  empregos  p_ 
população  desempregada. . 


ra  a 
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A tabela  1.28  apresenta  dados  relativos  â disponibilidade 
per  capita  de  alguns  produtos  alimentícios  selecionados.  Os 
produtos  foram  selecionados  de  forma  a evitar  distorções  na 
disponibilidade  interna  causadas  por  importações  e/ou  ex- 
portações volumosas.  Não  foram  incluídos  produtos  que  são 
exportados  e/ou  importados  em  proporção  acima  de  um  decimo 
da  produção  interna.  Desta  forma,  a tabela  1.28  apresenta 

um  quadro  da  situação  do  fornecimento  de  alimentos  básicos 

, (39) 

para  o consumo  humano. 

Com  exceção  do  milho,  um  produto  que  apresentou  um  comporta 
mento  atípico  na  disponibilidade  para  o consumo  humano  na 
década  de  setenta,  devido  ã política  de  exportação /importa- 
ção e não  devido  a uma  produção  decrescente,  todos  os  ou- 
tros produtos  indicaram  um  desempenho  satisfatório,  conse  - 
guindo  manter  ou  ate  aumentar  o fornecimento  per  capita. 

Estas  estimativas  contrariam  a crença  comum  de  que  a produ- 
ção para  mercados  de  exportação  tenha  crescido  ãs  custas  da  | 
produção  para  o mercado  interno.  Mais  comum  ainda  e a 

crença  de  que  a expansão  da  produção  de  cana-de-açücar  te- 

■r  ~ ( 41 ) 

nha  provocado  um  declínio  na  produção  de  alimentos. 


(39)  A produção  interna,  menos  as  exportações,  mais  as  impor 
taçoes,  menos  as  perdas,  menos  o consumo  não-humano 
(consumo  animal  e sementes)  totaliza  a disponibilidade 
para  o consumo  humano.  Inclui  a produção  para  indus  -| 
trialização . 

(40)  Veja,  por  exemplo,  MELLO  (1979),  AMARAL  et  al  (1983), 
BARROS  et  al  (1978),  BARROS  (1979). 

(41)  Veja  VEIGA  FILHO  et  al.(1981),  MELLO  at  al  (1981).  Pa- k 
ra  uma  replica  a este  conceito,  veja  ALBUQUERQUE  ( 19  8 3).| 
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TABELA  1.28  : DISPONIBILIDADE  INTERNA  PARA  O CONSUMO  HUMANO,  PER  CAPITA  - 1960-80 
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Realmente,  a produção  para  a exportação  e para  a substitui- 
ção de  importações  cresceu  mais  rapidamente  do  que  a produ- 
ção de  gêneros  alimentícios  para  o mercado  interno,  mas  sem 
provocar  declínio  na  disponibilidade  de  alimentos  per  capi- 
ta . 

A tabela  1.29  apresenta  taxas  anuais  geométricas  do  .cresci- 
mento da  produção  referentes  ã maioria  dos  mais  importantes 
produtos  agrícolas  entre  1960  e 1980. 

Com  exceção  do  algodão,  a taxa  anual  total  do  crescimento 
da  produção  foi  positiva  para  todos  os  produtos.  Entre  1961 
e 1979,  o crescimento  anual  da  população  foi  de  2,63%.  A 
taxa  geométrica  de  crescimento  da  produção  per  capita  foi 
estimada  deduzindo-se  o crescimento  da  população  do  cresci- 
mento da  produção. 

As  estimativas  dadas  na  tabela  1.29  diferem  daquelas  apre  - 
sentadas  na  tabela  1.28  no  seguinte:  a)  elas  oferecem  esti- 
mativas de  produção  interna  per  capita,  enquanto  que  as  da 
tabela  1.28  são  estimativas  referentes  ãs  quantidades  de 
produto  para  consumo  humano,  apõs  a dedução  das  perdas,  con 
sumo  animal  e utilizações  intermediarias  como  por  exemplo, 
sementes,  e b)  não  acrescentam  as  importações  ãs  estimati  - 
vas  de  produção  e nem  deduzem  as  exportações . 


Produto 


Total 


Algodão 

- .49 

- 3.12 

Amendoim 

3.81 

1.18 

Arroz 

2.53 

- .1 

Banana 

2.42 

- .21 

Cacau 

4.06 

1.43 

Carne* 

7.07 

4.44 

Cana-de-açúcar 

4.06 

* 

1.43 

Feijão 

1.13 

- 1.5 

Fumo 

4.95 

2.32 

Laranj  a 

9.52 

6.89 

Mandioca 

1.60 

-1.03 

Milho 

3.45 

.82 

So  j a 

23.16 

20.53 

Trigo 

8.35 

5.72 

Fonte:  Calculados  com  base  em  dados  de  produção  coletados  pelo 
Ministério  da  Agricultura  e Anuário  Estatístico,  IBGE 


Inclui  todas  as  carnes  exceto  o peixe,  in  natura  e industria 
lizado,  para  o período  de  70/72  - 79/81. 


Considerando-se  que  o setor  agrícola  gera  considerável  supe- 
rávit de  exportação,  as  importações  devem  ser  acrescentadas 
ã produção  interna  a fim  de  garantir  o fornecimento  interno 
estável  e de  alguns  produtos  agrícolas;  trata-se  de  critério 
aceitável  contanto  que  não  sejam  feitas  regularmente,  e em 
grandes  proporções  relativamente  ao  produto  interno.  Sõ  as- 
sim e possível  obter-se  uma  avaliação  realista  do  desempenho 
do  setor  agrícola  como  um  todo.  Alem  disso,  este  procedimen- 
to se  torna  mais  legítimo  lembrando-se  a simetria  do  processo, 
pois  em  anos  de  excesso  de  oferta,  os  excedentes  da  produção 
são  exportados . 

A produção  de  arroz  e de  banana  indicaram  taxas  negativas  de 
crescimento,  porem  não  significativamente  diferentes  de  ze- 
ro, mostrando  que  a produção  per  capita  permaneceu  relativa- 
mente constante  durante  o período.  0 algodão  indicou  a maior 
taxa  negativa  de  crescimento.  A produção  durante  o período 
de  60-62  foi  de  1779  mil  toneladas.  A produção  aumentou  ate 
1970-72,  quando  a produção  media  foi  de  2245  mil  toneladas. 
Desde  então,  ate  o período  de  1976-78,  a produção  decresceu 
para  uma  media  de  1577  mil  toneladas,  apresentando  a partir 
daí,  uma  tendência  para  produções  maiores,  alcançando  1627 
mil  toneladas  no  período  1978-80.  Um  padrão  semelhante  de 
flutuação  da  produção  pode  ser  observado  com  referência  ao 
feijão,  onde  a produção  media  foi  de  1728  mil  toneladas  em 
1960-62,  2531  mil  toneladas  em  1972-73  e 2116  mil  toneladas 
em  1978-80.  Nestes  dois  casos,  as  taxas  negativas  de  cresci- 
mento medio  são  um  fenômeno  de  curto  a médio  prazo  não  indi- 
cando sinais  de  ser  uma  tendência  permanente. 
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Apenas  no  caso  da  mandioca  parece  haver  uma  clara  tendência 
a longo  prazo  para  taxas  negativas  no  crescimento  da  produ- 
ção per  capita.  A produção  media  foi  de  18.504  mil  tonela- 
das no  período  de  1960-62,  alcançando  um  máximo  de  29.899 
niil  toneladas  em  1969—72,  e apresentando  uma  tendencia  de- 
crescente desde  então,  chegando  a uma  produção  media  de 
24.629  mil  toneladas  em  1978-80. 

De  maneira  geral,  no  entanto,  a tabela  1.29  indica  que,  du- 

* 

rante  o período  de  20  anos,  de  1960  a 1980  , a produção  per 
capita  dos  principais  produtos  agrícolas  mostrou  uma  taxa 
positiva  de  crescimento. 

Ha  outros  fundamentos  para  sustentar  a posição  de  que  o se- 
tor agrícola  apresentou  um  fornecimento  satisfatório  para  o 
mercado  interno:  os  índices  de  preço. 


Os  índices  de  preços  de  produtos  agrícolas  no  atacado  divi- 
didos pelos  índices  gerais  de  preços  no  atacado  fornecem  in 
dicadores  de  pressão  inflacionária  provocada  por  itens  agri 
colas  específicos.  Valores  destas  relações  acima  da  uni 
dade  indicam  que,  em  relação  ao  período-base,  os  preços 
dos  produtos  indicados  no  numerador  aumentaram  relativa- 
mente  mais  do  que  os  preços  de  produtos  indicados  no  de 
nominador  e vice-versa.  Mais  importante,  estas  rela- 
ções  indicam  movimentos  nos  preços  relativos.  Valo- 
res crescentes  indicam  aumentos  de  preços  dos  produtos  no 
numerador  relativos  aos  PreSos  dos  produtos  no  denominador. 
Opostamente,  valores  numéricos  decrescentes  indicam  que 


OS 
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preços  estão  aumentando  menos  do  que  aqueles  dos 
no  denominador,  embora,  em  relação  ao  ano-base,  os 
possam  ainda  estar  em  altos  níveis  inflacionários . 

Por  exemplo,  a coluna  7 da  tabela  1.30  indica  índices  rela- 
tivos de  preços  entre  produtos  animais  e preços  no  atacado 
em  geral.  Durante  o período,  os  índices  de  preços  no  ataca 
do  cresceram  mais  rapidamente  do  que  os  preços  de  produtos 
animais.  Dado  o ano-base  de  1977,  em  1982  o índice  de  pre- 
ços para  produtos  animais  foi  de  73%  do  índice  de  preços  no 
atacado,  indicando  que  não  surgiram  pressões  inf lacionãrias 
do  primeiro.  Caso  o setor  agrícola  tivesse  deixado  de  for- 
necer produtos  alimentícios  ao  mercado  interno,  seus  preços 
teriam  aumentado  proporcionalmente  mais  do  que  os  outros 
preços,  resultando  em  índices  relativos  acima  da  unidade. 

Em  geral,  os  preços  de  produtos  agrícolas  cresceram  menos 
do  que  os  preços  no  atacado,  não  indicando  escassez  genera- 
lizada de  alimentos.  Os  grãos  (exceto  no  início  da  década 
de  setenta)  e,  como  jã  foi  anteriormente  mencionado,  os  pro 
dutos  animais  também  não  exerceram  pressão  sobre  o índice 
de  preços  no  atacado.  Os  preços  das  raízes,  indicaram  um 
aumento  relativo  drástico  em  1980,  tendo  desde  então,  subi- 
do. menos  do  que  o índice  geral  de  preços  no  atacado.  Os  pre 
ços  de  alimentos  industrializados  apresentaram  movimentos 
mais  ou  menos  comparáveis  ao  índice  geral  de  preços  no  ata- 
cado. Apenas  as  frutas  e os  legumes  apresentaram  uma  ten  - 
dência  permanente  de  aumentos  de  preços  acima  dos  preços  do 
atacado,  sendo  uma  fonte  autônoma  de  pressões  inflacioná- 
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A coluna  2 indica  que  os  produtos  agrícolas  não  exerceram 
pressões  inflacionárias  nos  índices  de  preços  no  atacado, 
embora  na  década  de  setenta,  seus  preços  tenham  apresentado  I 
uma  forte  tendência  de  elevação.  No  geral,  no  entanto, 

seus  preços  subiram  menos  do  que  o índice  geral  de  preços 
no  atacado,  não  indicando  escassez  crônica  de  oferta. 

Usando-se  o conceito  da  disponibilidade  interna  (coluna  8), 
os  preços  de  gêneros  alimentícios  indicaram,  ate  1975, 
menores  aumentos  do  que  o índice  geral  de  preços  no  atacado,  quan 
do  começaram  a subir  com  maior  rapidez,  atê  1981.  Basica  - 
mente,  o mesmo  aconteceu  com  os  preços  dos  gêneros  alimentí 
cios  nos  índices  do  custo  de  vida  referentes  ã cidade  do 
Rio  de  Janeiro. 

A tabela  1.31  mostra  o padrão  de  flutuações  entre  os  aumen 
tos  de  preços  para  os  agricultores,  atacadistas  e consumido 
res  . 

\ 

Os  preços  recebidos  pelos  agricultores  aumentaram  menos  do 
que  os  preços  no  atacado,  entre  1966  e 1969.  A partir  de 
1970,  os  preços  ao  agricultor  começaram  a subir  mais  rapida, 
mente,  especialmente  ã partir  de  1973,  alcançando  o maior 
diferencial  de  aumento  de  preços  em  1977.  Esta  tendência 
modificou-se  de  1978  a 1982  quando  os  preços  recebidos  pelo 
agricultor  aumentaram,  a cada  ano,  menos  do  que  os  preços 
no  atacado.  Durante  o período  total,  os  preços  ao  agricul- 
tor subiram  ligeiramente  menos  do  que  os  preços  no  atacado. 

..  — , f | 
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TABELA  1.31:  ÍNDICES  DE  PREÇOS  RELATIVOS  ENTRE  PREÇOS  RECEBIDOS  PELOS 

AGRICULTORES,  PREÇOS  DE  ALIMENTOS  NO  ATACADO,  E PREÇOS 
DE  PRODUTOS  ALIMENTÍCIOS  AO  CONSUMIDOR 


o 


Ano 

Preços  recebidos 
pelo  agricultor 

Preços  de  Alimentos 
no  Atacado 

Preços  recebidos 
pelo  agricultor 

Preços  ao  Consu- 
midor - Alimentos 

Preços  de  Alimentos 
no  Atacado 

Preços  ao  Consumidor 
- Alimentos 

1966 

1.00 

1.00 

1.00 

1967 

.95 

.97 

1.02 

1968 

.96 

1.01 

1.06 

1969 

.98 

1.03 

1.05 

1970 

1.02 

1.06 

1.03 

1971 

1.01 

1.10 

1.08 

1972 

1.01 

1.13 

1.12 

1973 

1.23 

1.38 

1.13 

1974 

1.36 

1.44 

1.06 

1975 

1.32 

1.43 

1.08 

1976 

1.35 

1.51 

1.12 

1977 

1.95 

1.15 

1.10 

1978 

1.55 

1.79 

1.16 

1979 

1.47 

1.66 

1.13 

1980 

1.32 

1.70 

1.29 

1981 

1.32 

1.35 

1.31 

1.27 

1.18 

1982 

.93 

Fonte:  Conjuntura  Economica,  FGV 
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Comparados  aos  preços  ao  consumidor,  os  preços  recebidos  pelos 
produtores  rurais  subiram  ate  1977,  revertendo  bruscamente  es 
ta  tendência,  desde  então.  Finalmente,  durante  o período,  os 
aumentos  de  preços  no  atacado  flutuaram  em  torno  dos  aumentos 
de  preços  ao  consumidor  e,  de  forma  geral,  aumentaram  mais  ra- 
pidamente do  que  os  preços  ao  agricultor  e do  que  os  preços  ao 
consumidor . 

De  maneira  geral,  os  preços  ao  produtor  rural  não  mostraram  ten 
dência  de  liderar  os  aumentos  de  preços,  embora,  devido  ãs  suas 
próprias  características  peculiares,  indicaram  forte  padrão 

de  flutuações  a curto  prazo. 

Conclui-se  que  as  análises  de  tendências  de  preços  no  período 
1960/80  confirmam  as  conclusões  obtidas  acerca  do  êxito  do  se 
tor  agrícola  brasileiro  em  fornecer  produtos  alimentícios  sem 
crises  permanentes  de  abastecimento  ou  pressões  inflacionárias 
mais  acentuadas . 


Transferência  de  Capital 

Outra  função  do  setor  agrícola,  por  ser  ele,  supostamente,  a 
mais  importante  atividade  econômica  nos  países  sub-desenvolvi  - 
dos,  ê transferir  renda  (o  excedente  econômico)  para  o setor  ur 
bano,  a fim  de  financiar  o esforço  de  industrialização. 

Certamente,  nos  estágios  iniciais  da  industrialização,  a econo- 
mia brasileira  ainda  estava  em  grande  parte  centrada  no  cafê, 
de  cuja  produção  extraia-se  o excedente  econômico,  transferido 
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TABELA  1.32:  TERMOS  DE  TROCA  REGIONAIS  DA  AGRICULTURA  (1977  = 100) 


ESTADOS 


Ano 

Ceará 

Pernambuco 

Mi  nas 
Gerais 

Espírito 

Santo 

São 

Paulo 

Paraná 

Santa 

Catarina 

Rio  Grande 
do  Sul 

1966 

112.3 

93.4 

55.9 

37.6 

54.0 

30  .5 

66.2 

57.8 

1967 

116 .8 

93.4 

51 .9 

37.9 

54.0 

32.0 

69.5 

60.7 

1968 

114.6 

93,4 

54.2 

37.2 

54.0 

33.5 

68.9 

67.0 

1969 

110.1 

90.6 

59.8 

46  .6 

55.1 

37.2 

71  .5 

66.5 

1970 

112.3 

89.7 

58.6 

56.0 

59.5 

43.6 

76  .8 

70.5 

1971 

113.5 

100.9 

66.5 

59  .0 

62.7 

48  .2 

85  .4 

76  .3 

1972 

116.8 

101.9 

72.1 

60.5 

64.3 

50  .0 

93.4 

82.1 

1973 

122.5 

115.9 

84.3 

66.5 

71.3 

56  .1 

99  .3 

90 .7 

1974 

125.8 

115.9 

77.1 

55.3 

56,7 

44.8 

84.8 

80.3 

1975 

100 

94.4 

75.9 

50.7 

51.3 

39.9 

80.1 

67.6 

1976 

105  .6 

97.2 

78.2 

66.5 

63.2 

55  .8 

95  .4 

70  .5 

1977 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

1978 

104.9 

101.5 

88.6 

76  .4 

89.7 

77.5 

. 97.5 

97.6 

1979 

114.9 

107.3 

93.6 

86.3 

73.7 

69  .4 

98.6 

92.8 

62.7 

54.7 

100.6 

77.3 

1980 

103.9 

108.3 

84.0 

7 3 • / 

1981 

96.3 

96.0 

69  .0 

47.2 

52.9 

43.0 

84.2 

61.9 

1982 

83.7 

84.3 

63.9 

46.1 

52.3 

41.1 

76.6 

57  .8 

Fonte:  Cnniuntura  Econômica,  FGV 
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(43) 

para  o setor  urbano  e investido  em  atividades  industriais. 
Esta  transferência  de  renda  teve  continuidade,  mais  recente 
mente,  pelo  processo  Ricardiano  de  mudanças  nos  termos  de  tro 
ca  entre  a agricultura  e os  segmentos  urbanos.  (44) 

A tabela  1.32  mostra  os  termos  de  troca  nos  Estados  agríco- 
las mais  importantes.  A partir  de  1966  a relação  entre  pre- 
ços recebidos  e preços  pagos  pelo  agricultor  foi  favorãvel  ao 
setor  rural  atê  1972-74,  para  todos  os  Estados.  Com  exceção 
do  Cearã  e Pernambuco,  que  indicaram  termos  de  troca  desfavo- 
ráveis desde  então,  os  preços  relativos  pioraram  para  o setor 
agrícola  atê  1975-76,  apresentaram  uma  melhoria  repentina  em 
1977,  e em  seguida,  grave  deterioração  atê  1982. 


(43)  Veja  ALBUQUERQUE  (1977),  FURTADO  (1971),  PRADO  (1972). 

(44)  MELLOR  (1966)  afirma  que  outro  importante  mecanismo  na 
transferência  da  renda,  alêm  da  mudança  nos  preços  re 
lativos , ê a taxação  do  setor  agrícola. 
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Em  relação  ao  ano  de  1966  , um  período  de  pregos  agrícolas  de- 
primidos, nao  I de  surpreender  que,  com  exceção  do  Ceará,  Per- 
nambuco, São  Paulo  e Rio  Grande  do  Sul,  os  outros  quatro  esta 
dos  tenham  apresentado  ate  1982,  melhoras  em  seus  termos  de 
troca.  Ê oportuno  considerar  que  em  19  66  o setor  agrícola  ha- 
via sido  comprimido  para  apenas  13,4%  do  produto  interno  lí- 
quido, e que  não  possuía  meios  de  continuar  transferindo  ren- 
da aos  centros  urbanos  como  aconteceu  no  passado.  No  en 
tanto,  em  relaçao  a 1977,  os  termos  de  troca  voltaram-se  nova 
mente  contra  o setor  agrícola,  tendência  que  -prosseguiu  ate 
1982,  drenando  recursos  para  fora  do  setor. 


Exportações  e Substituições  de  Importações 


Em  relaçao  ao  mercado  externo,  o papel  do  setor  agrícola  bra- 
sileiro foi  sempre  preponderante,  não  apenas  em  termos  de  ge- 
ração de  divisas  pelas  exportações,  mas  também,  através  da 
substituição  de  importações. 


tabela  1.33  indica  que,  em  1964  , o setor  agrícola  foi  res- 
onsável  por  80,5%  do  total  das  exportações,  gerando  recursos 
íquidos  no  valor  de  US$  888,7  milhões.  Embora  a porcentagem 
e produtos  agrícolas  no  total  das  exportações  tenha  apresen- 
ado  declínio,  como  consequência  do  crescimento  economico 
ivers ifi cação  ocorridos  no  Brasil,  à agropecuária  gerou  - 

da  7804  milhões  de  dÕlares  de  exportações  líquida  no  período 
980-82.  Em  me'dia,  nos  anos  de  1964-66/1980-82  , as  exporta  - 


(45)  Veja,  por  exemplo,  FURTADO  (19 /D 


TABELA  1.33:  VALOR  DAS  EXPORTAÇÕES  E IMPORTAÇÕES  AGRÍCOLAS  (1)  - BRASIL: 

1964/1982  (US$  1000  000  F.O.B.) 


Ano 

Exportações  de  Prod.  Agrícolas 
Valor  | % do  total  de  export. 

Importa 

Valor 

ções  de  Prod.  Agríc. 

% do  total  de  import. 

Expor taçõe 
de  Prod.  A 

1964 

1 151.3 

i 

80.5 

262.6 

24.2 

888.' 

1965 

1 225.7 

76.8 

184.7 

19.6 

1 041. 

1966 

1 391.7 

79.9 

242.8 

18.6 

1 148. 

1967 

1 525.9 

92.2 

507.4 

20.2 

1 018. 

1968 

1 484.1 

78.9 

306.6 

16.5 

1 180. 

1969 

1 773.5 

76.7 

273.1 

13.7 

1 500. 

1970 

1 982.8 

72.4 

273.5 

10.9 

1 709. 

1971 

2 082.0 

71.7 

303.0 

9.3 

1 779. 

1972 

2 854.5 

71.5 

362.2 

8.5 

2 492. 

1973. 

4 315.4 

69.6 

712.3 

11.5 

3 603. 

1974 

4 985.0 

62.7 

1 020.8 

8.1 

3 964, 

1975 

5 082.7 

58.6 

792.8 

6.5 

4 289 

1976 

6 538.1 

62.8 

1 009.3 

8.1 

5 528 

1977 

7 910.7 

65.3 

835.5 

7.0 

7 075Í 

197S 

7 044.4 

55.6 

1 381.7 

10.1 

5 662 

1979 

7 686.4 

50.4 

2 152.3 

11.9 

5 534 

1980 

9 871.2 

49.0 

2 141.6 

9.3 

7 729(- 

1981 

10  303.4 

44.2 

1 906.1 

8.6 

8 39/ 

1982 

8 676.6 

43.0 

1 389.5 

7.2 

7 287 

Fonte:  CACEX 

(1)  As  exportações  e importações  agrícolas  foram  computadas  como 
valores  referentes  aos  capítulos  1 a 24,  e capítulos  41,  43, 
54  e 55  nas  publicações  da  CACEX.  Parte  destes  valores  re 
fere-se  a produtos  s emi-manuf aturados  com  forte  componente 
agrícola . 
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çoes  líquidas  de  produtos  agrícolas  cresceu  em  mídia  13,52% 
ao  ano,  uma  taxa  consideravelmente  mais  elevada  do  que  o 
crescimento  do  produto  real  brasileiro. 

Alem  disso,  o setor  agrícola  logrou  êxito  no  esforço  de  subs 
importações.  Os  produtos  agrícolas,  que  correspondiam 
a 24,2%  do  total  de  importações  em  1964,  tiveram  sua  partici- 
pação reduzida  para  cerca  de  8,3%  no  início  de  década  de  oi- 
tenta, embora  entre  1966-76  e 1980-82,  as  importações  tenham 
crescido  a uma  taxa  geométrica  anual  de  13,77%. 

£ evidente,  portanto,  que  nas  duas  ultimas  décadas,  o setor 
agrícola  demonstrou  um  desempenho  satisfatório  na  geração  de 
exportações  e de  divisas  necessárias  para  manter  a taxa  de 
crescimento  da  produção  nacional,  e particularmente,  a expan- 
são das  atividades  industriais.  (46) 


Demanda  por  Produtos  Industrializados 

Finalmente,  o setor  agrícola  deve  gerar  demanda  por  produtos 
manufaturados.  A intensidade  comercial  entre  estes  dois  seto 
res  pode  ser  medida  pela  demanda  por  produtos  industriais  ge 
rada  pelas  atividades  agrícolas. 


^6 ) ARAÚJO  et  al  ( 19  74)  também  mostraram  que  o setor  agríco- 
la no  Estado  de  São  Paulo  apresentou  um  desempenho  sati 
fatõrio  no  período  de  1948-1974.  apesr r da  política  eco 
nômica  discriminatSria  adotada  fur-ante  a maior  parte 
período,  que  objetivava  o aumento  da  industrialização. 


TABELA  1.34:  UTILIZAÇÃO  DE  TRATORES  E CONSUMO  DE  FERTILIZANTES 

BRASIL  - 1950/1980 


Consumo  de  Fertilizantes 


Ano 

(100  ton.) 

1950 

. 

1956 

512.2 

1960 

960.9 

1970 

2.232.7 

1975 

4.880.8 

1980 

10.272.1 

Numero  de  Tratores  Agrícola 
em  uso 


8 372 

61  34  5 
165  870 
323  113 
530  691 


Fonte  : Anuário  Estatístico,  IBGE 


TABELA  1.35:  PORCENTAGEM  DE  PRODUTORES  AGRÍCOLAS  QUE 

UTILIZAM  FERTILIZANTES  QUÍMICOS  E DEFENSIVOS, 
1980 


% dos  que  Utilizam  % dos  que  Utilizam 

Produto  Fertilizantes  Defensivos  Agricolas 


Arroz 

52.23 

62.41 

Cana -de -açúcar 

81.00 

41.33 

Cacau 

82.17 

70.34 

Café 

89.65 

68.17 

Fei  j ão 

55.84 

65.66 

Fumo 

93.07 

85.06 

Mandioca 

44 .17 

80.06 

Milho 

66.42 

54 . 27 

Laranj  a 

64.74 

71.59 

So  j a 

88.49 

65.87 

Trigo 

98.12 

65.54 

Fonte:  Tabulações 

Avançadas  do 

Censo  Agropecuário  de  1980  - 

Resultados 

Preliminares 

, IBGE,  1983. 

.87  . 


A tabela  1.34  mostra  que,  entre  1965  e 1980  , o consumo  de  fer- 
tilizantes cresceu  a uma  taxa  mídia  anual  de  13,31%,  enquanto 
que  o numero  de  tratorpq 

g icolas  aumentou,  entre  1950  e 1980, 
a uma  taxa  de  14,83%  ao  ano.  A tabela  1.35,  por  sua  vez,  mos’ 

tra  que,  em  19  80,  em  mídia,  mais  de  dois  terços  dos  produtores 
de  algumas  importantes  lavouras  usaram  fertilizantes  químicos 
e defensivos,  denotando  uma  solida  demanda  por  insumos  do  se- 
tor industrial.  CASTRO  (1982)  tamblm  revela  que  a taxa  anual 
de  crescimento  do  total  de  despesas  agrícolas  entre  1970  e 
19  7 5 foi  de  17,41%;  a taxa  de  crescimento  no  uso  de  insumos  in 
dustriais  como  defensivos  e remédios  foi  aproximadamente  igual, 
isto  e,  de  17,0  5%  e 16,94%,  enquanto  que  as  taxas  de  expansão 
do  uso  de  fertilizantes  foi  de  26,69%,  e as  referentes  a equi- 
pamentos, transporte  e sal,  de  2 5,76%.  Em  geral,  o grau  de 
utilização  de  insumos  industriais  na  agricultura  tem  sido  cada 
vez  mais  elevado,  especialmente  nas  regiões  do  Sul  do  País,  on 
de  a modernização  e mais  acentuad  . (47) 


Outras  evidências  da  dependência  do  setor  agrícola  face  aos  in- 
sumos de  origem  industrial  podem  ser  reunidas  através  da  anãl_i 
se  da  estruturados  investimentos  agropecuários.  A tabela  1.36 
demonstra  que  45%  do  valor  do  crédito  de  investimento  para  la 
vouras  são  gastos  com  bens  industriais;  os  55%  restantes  sao 
aplicados  em  outros  itens  onde  o setor  industrial  ira  certamen 


'47 ) Vide  "Aspectos  da  Evolução  da  Agropecuária  Brasileira — 

1940-1980",  IBGE,  1983.  Nao  foi  possível  comçutar  as  ta- 
xas  de  crescimento  referentes  ãs  despesas  agrícolas  entre 
1975  e 1980  devido  a não  disponibilidade,  ate  o momento, 
de  informações  comparáveis . 


mente  contribuir  no  fornecimento  de  insumos  / Investimentos 

na  pecuária  mostraram  menor  concentração  de  despesas  em  bens  in- 
dustriais, 18,6%,  mas,  por  outro  lado,  absorvem  apenas  32%  do  to- 
tal da  oferta  de  credito.  Em  geral,  pode-se  concluir  que  o setor 
industrial  recebe  36,5%  dos  dispêndios  do  setor  agrícola  em  invejs 

timentos , uma  indicação  da  importância  da  agropecuária  na  geração 

, . . , . . . . . . (50)  (51) 

de  demanda  por  produtos  industriais. 


(48)  Por  exemplo,  fertilizantes  e defensivos  para  investimentos 

em  culturas  permanentes,  alimentaçao  industrial  para  animais, 
cercas  de  arame  e outros  insumos  para  a pecuária  e lavouras, 
etc . 

(49)  Moreira  (1981)  ressaltou  que  o credito  agrícola  foi  uma  im- 
portante fonte  de  demanda  para  produtos  indus triais . ■ Is to  em 
cons eqüência , segundo  o autor,  de  um  processo  contínuo  de  su 
bordinação  do  setor  agrícola  frente  ao  capitalismo  industri- 
al. 

(50)  A tabela  de  Insumo/Produto  de  1970,  desenvolvida  pelo  IBGE  e 
re-impressa  no  Anuário  Estatístico,  indica  que  a demanda  in- 
termediária do  setor  agrícola  e dividida  conforme  segue: 


Produtos  Agrícolas 

12,5% 

Minerais 

0,1% 

Produtos  Agro-industriais 

2,1% 

Produtos  Industriais 

5,7% 

Transporte  e Distribuição 

1,2% 

Serviços 

0,2% 

Outros 

2,4% 

Impostos  indiretos 

1,0% 

Valor  agregado 

74,8% 

Desta  forma,  o setor  agrícola  gera  aproximadamente  25%  do 
valor  da  sua  produção  na  demanda  intermediária,  dos  quais 
apenas  a metade  (12,5%)  e demanda  intrasetorial , e a outra 
metade  fica  dividida  entre  produtos  industriais  e agro-in  - 
dustriais  (7,8%)  e minerais,  serviços,  impostos  indiretos  e 
outros  (4,9%). 

(51)  ARAÚJO  (1983)  menciona  que  as  despesas  com  maquinária  e 

equipamentos  relativamente  aos  créditos  de  investimento  en- 
tre 1969  e 1978,  foram,  em  media,  de  72,5%  para  as  lavouras 
e 45%  para  a pecuária.  Estas  estimativas  são  substancial  - 
mente  mais  elevadas  do  que  as  aqui  apresentadas  e oferecem 
maiores  evidencias  para  enfatizar  a importância  da  agricul- 
tura na  geração  de  demanda  por  produtos  industriais . 
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TABELA  1.36:  APLICAÇAO  DE  ÇRgDITO_BURAL  DE  INVESTTMPwm  ,n„  (1) 

(bilhões  de  cruzeiros  de  1981) 


Lavoura  % 

Pecuária  % 

Total  do  Crédito  do  Investimento 

163.4 

( 100) 

78.3 

( 100) 

Produtos  Industriais 

73.6 

(45.0) 

14.6 

(18.6) 

Maquinaria  e Equipamentos  de 

16.8 

. 7 

Produção 

Equipamentos  para  Armazenagem 

5.4 

1.0 

Instalações  elétricas 

6.8 

2.0 

Maquinaria  e Equipamentos 
Agro- Industriais 

4.2 

1.8 

Irrigação 

15.2 

5.2 

Tratores 

18.5 

1.0 

Veículos 

6.7 

.6 

Instalações  para  aves 

- 

2.3 

Culturas  Permanentes 

46.7 

(28  .6) 

10.9Í2) 

(13.9) 

Pecuãr ia 

1.9 

( 1.2) 

24.6 

(31.4) 

Melhorias  em  lavouras  e na  Pecuária 

21.5 

(13.2) 

21  .1 

(26.9) 

Proteção  do  Solo 

2.8 

( 1.7) 

.3 

( -4) 

Outros 

16.9 

(10.3) 

6.8 

( 8.7) 

Fonte:  Anuário  Estatístico,  IBGE. 

(1)  Crédito  fornecido  pelo  Sistema  Nacional  de  Crédito  Rural. 

(2)  Pastagens  permanentes. 


Conclui-se  que,  apesar  de  todas  as  deficiências  estruturais 
mencionadas  acima,  o setor  agrícola  brasileiro  teve  desem- 
penho satisfatório  criando  condições  para  o desenvolvimento 
econômico  global  e apoio  ao  crescimento  do  setor  industrial. 


III.  CAUSAS  DO  SUCESSO 


A Fronteira  Agrícola 

0 primeiro  fator  a explicar  o desempenho  razoavelmente  satis- 
fatório do  setor  agrícola  brasileiro,  em  termos  de  seu  papel 
na  promoção  do  desenvolvimento,  e a expansão  da  fronteira 
agrícola,  A abundancia  relativa  de  terra  e de  mao-de-obra 

possibilitou  o desenvolvimento  do  setor  através  da  incorpora 

~ **  (52) 

ção  de  novas  areas  ao  processo  produtivo. 

A tabela  1.37  indica  que,  no  período  de  1940  a 1980  , ãrea 
dos  estabelecimentos  agrícolas  cresceu  86,92%,  ou  1,57%  ao 
ano.  0 aumento  não  foi  constante  durante  todo  o período,  sen 
do  de  aproximadamente  17%  nos  períodos  de  1940-50  e 1960-70  , 
de  7,60%  no  período  de  1950-60  e 25,65%  na  década  de  70.  Além 
disso,  o aumento  na  ãrea  dos  estabelecimentos  agrícolas  não 
foi  distribuído  de  maneira  uniforme  entre  as  regiões. 


_ 


As  regiões  agrícolas  foram  classificadas  em  tres  grupos:  - as_ 
areas  tradicionais , responsáveis  pela  maior  parte  da  produ- 
ção agrícola,  incluindo  os  estados  de  Sao  Paulo,  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Gerais,  Espírito  Santo  e Rio  Grande  do  Sul;  aa 
areas  novas,  incorporadas  no  período  entre  a década  de  vinte 


(52)  PASTORE  et  al  ( 19  74  ) mostrou  que  durante  a década  _ de  50,  o 

aumento  das  éreas  foi  responsável  B°*  74) 

produção  (pp.  190  , 203  );  veja  também  SCHUH  (19^»  J9.  n 

PATRICK  (19  75);  VERA  et  al  ( 19  79  ) mostrou  ue  8 » “ g 

to  na  produção  deveram-se  ao  aumento  das  tv_rr  . f - 

al  (1974)  chegou  a conclusões  ainda  mais  fortes  com  referen 

cia  ao  Estado  do  Ceará. 
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e a de  cinqUenta,  incluindo  o estado  do  Paraná,  Santa  Catarina, 
e o que  á hoje  o estado  do  Mato  Grosso  do  Sul;  e as  áreas  muito 
novas,  uma  expansao  que  se  iniciou  na  década  de  sessenta,  in- 
cluindo os  estados  de  Goiás,  Mato  Grosso,  toda  a região  norte 
do  pais,  especialmente  o Pará,  Rondônia,  Roraima  e Acre,  assim 
como  os  estados  da  Bahia  e Maranhão. 

A região  tradicional  apresentou,  como  esperado,  os  mais  baixos 
índices  de  expansao,  crescendo  a uma  taxa  geométrica  anual  de 
aproximadamente  meio  por  cento.  A expansão  da  fronteira  ocor  - 
reu,  principalmente,  nas  áreas  novas  e muito  novas. 


A região  nova,  que  começou  a ser  incorporada  na  década  de  vin- 
te, apresentou,  até  a década  de  sessenta,  uma  taxa  de  expansão 
razoavelmente  alta,  apresentando  uma  redução  significativa  na 
década  de  setenta,  como  conseqüincia  do  esgotamento  das  terras 
disponíveis  . As  regiões  muito  novas  também  apresentaram  altas 
taxas  de  expansão  na  década  de  quarenta  e na  de  sessenta,  mas 
foi  na  década  de  setenta  que  chegou  ao  máximo,  como  conseqüin  - 
cia  da  política  governamental  adotada,  crescendo  a taxas  de  qua 
se  4%  ao  ano,  ou  de  4 7,32%  na  década.  As  regiões  agrícolas  res_ 
tantes  tiveram  crescimento  de  67,01%,  entre  1940  e 1980,  os 

quais,  juntamente  com  as  regiões  tradicionais,  expandiram-se 
abaixo  da  média  nacional,  e consideravelmente  abaixo  das  areas 
de  expansão  da  fronteira. 


Desta  forma,  durante  o período  de  1940  a 1930  , mais  de  170  mi- 
lhões de  hectares  de  terras  agrícolas  foram  incorporados  ao  pro 

ibilitando  a expansão  da  produção  acima 


cesso  produtivo,  poss 


descrita.  Deve-se  enfatizar  que  as  regiões  tradicionais  e no- 
vas, na  região  sul  e centro-sul  do  Brasil,  compunham,  em  1980, 
aproximadamente  um  terço  do  total  das  ãreas  agrícolas.  Estas 
regiões  apresentam  elevados  índices  de  modernização  e de  produ 
tividade.  0 Estado  de  São  Paulo,  por  si,  e responsável  por  apro 
ximadamente  23%  do  total  da  produção  agrícola.  As  regiões 
muito  novas  representavam  em  1980,  aproximadamente  55%  do  to- 
tal da  ãrea  agrícola,  e em  parte,  ainda  estão  em  processo  de 
integração  ao  sistema  produtivo  nacional. 


0 desenvolvimento  da  fronteira  agrícola  deve  ser  analisado  não 

somente  em  termos  do  aumento  da  ãrea  e do  crescimento  da  produ 

■ 

ção,  mas  também  em  termos  de  possíveis  impactos  na  produtivida 
de . 


A tabela  1.38  mostra  os  níveis  de  produtividade  da  terra  refe- 
rentes a alguns  dos  produtos  mais  importantes  nos  anos  de 
1950/52  , 1964/66  e 1978/80  . Indica  que  a expansão  da  frontei-? 
ra  causou  impactos  na  produtividade  da  terra  apenas  em  relação 
ao  desenvolvimento  das  ãreas  novas. 

A produtividade  nas  ãreas  novas  foi,  com  exceção  da  batata  em 
1950/52,  amendoim  e batata  em  1964/66,  e amendoim  e arroz  em 
1978/80,  mais  alta  do  que  a media  nacional,  e também  mais  ele- 
vada do  que  a media  nas  ãreas  tradicionais  de  produção  agríco- 
la. A incorporação  das  ãreas  novas  rea 


(53)  Com  base  em  dados  referentes  aos  anos  de  1969/1970  encon- 
trados em  ARAÚJO  et  al  (1979). 
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lizou-se  com  índices  de  produtividade  da  terra  iguais  ou  maio 
res  do  que  nas  áreas  tradicionais.  „ com  a elevado  da 
produtividade  observada  em  todos  os  produtos  durante  o período 
1950/80  (com  exceção  da  banana,  um  produto  tropical  não  muito 
bem  adaptado  as  regiões  interioranas  do  Sul,  e do  feijão,  como 

conseqUincia  do  declínio  no  mÕtodo  tradicional  de  intercalação 
com  o café) . 


0 mesmo  não  aconteceu,  no  entanto,  com  o desenvolvimento  das 
áreas  muito  novas.  Devido  a dificuldades  de  transporte  e arma 
zenamento , alem  da  baixa  fertilidade  do  solo,  a incorporação 
das  áreas  muito  novas,  na  década  de  sessenta  e setenta,  reali- 
zou-se a níveis  de  produtividade  inferiores  aqueles  obtidos 
nas  áreas  tradicionais  e nas  áreas  novas.  A produtividade  da 
terra  nas  áreas  muito  novas  durante  a década  de  cinqüenta,  ape 
nas  mostrou-se  elevada  em  duas  lavouras  tradicionais,  — bana 
na,  mandioca  — e isto  antes  mesmo  da  ocorrência  do  desenvolvimen- 
to da  fronteira  agrícola  nestas  regiões.  Na  década  de  setenta, 
esta  superioridade  também  desapareceu.  Nas  décadas  de  sessen- 
ta e setenta,  quando  as  áreas  incorporadas  cresceram  substan  - 
cialmente  nas  regiões  muito  novas,  a produtividade  foi  baixa 
comparada  aquela  obtida  nas  áreas  tradicionais  e nas  áreas  no- 
vas, ficando,  na  maioria  dos  casos,  abaixo  mesmo  da  média  na- 
cional. A unica  exceção  foi  a produtividade  obtida  pela  soja, 
acima  da  média  nacional  e igual  aquela  obtida  nas  áreas  novas. 
Deve-se  notar,  no  entanto,  que  no  período  de  1978/80,  este  re- 
sultado foi  obtido  principalmente  em  termos  do  Estado  de  Goiás, 

2%  do  total  da  área  cultivada  com  aque- 


que  representou  apenas 
le  produto. 


TABELA  1.38:  PRODUTIVIDADE  DA  TERRA  PARA  PRODUTOS  SELECIONADOS  - ÁREAS  TRADICIONAIS,  ÁREAS  NOVAS,  ÁREAS  MUITO  NOVAS. 

E OUTRAS  ÃREAS  DO  BRASIL  - 1950/52,  1964/66  e 1978/80  (Kg/Hectare) 


.96  . 

as 

i 

o 

G 

■3'-9 

G 

U 

• 

P 

rH 

G 

0 

G 

0 

0 

P 

CD  H 

CO 

O 

10 

G G 

0 

'G  P 

o 

X 

O 

X) 

G 

G P 

0 

B 

X 

O 

X) 

r-t  X 

G 

to 

Q 

G 

G 

o 

G 

P - 

G XI 

O o 

CO 

cd 

•* 

P X 

p 

0 

G 

o 

•H 

ü 

0 

O P 
X to 

OC 

G 

w 

to 

U 

O'0 

0 

o < 

rH4 

to  G 

a 

£ 

0 

0 

O U 

G 

p 

çrt 

G _ 

$ 

rH 

U 

• G 

0 6 
£ § 

G 

G 

O 

•H 

G 

o _r 

P 

Q 

i — i £ 

•H 

to 

OC 

0 0 

g 

cd 

CU  b0 

VH 

> 

•» 

G 

cu  o 

G 

CD  P 

to 

G 

• H 

X G 

w 

G 

0 

O 

O 

G U 

** 

p 

X 

G G 

C/> 

•H 

•H 

G 

Q 

0 a 

cd 

§ 

06 

G 

G 

X G 

0 

to 

f' 

G 

O 

cd 

to 

> O 

0 

G 

• H tO 

to 

G 

G 

P 0 | 

'cd 

O 

rH  CU 

G 

N 

P 

•H 

to 

çH 

u o 

s 

cd 

£ 

G O 

#» 

• r 

0 u 

o 

rH 

% 

G 

G 

P'cd 

'G  0 

•H 

co 

G 

to 

0 

G 

G 1 

G 

o cu 

O 

cd  X) 

0 X 

X 

O 

X G 

o 

G G 

to 

0 

to 

o 

o to 

0 

X 

to  X 

p 

IO 

o 

G 

to 

O 

o 

G 

•H 

O G 

•H 

•H 

CO 

p 

X X 

X 

Qí 

rH 

G G 

0 

o 

u 

P X 

p 

G 

to  p 

to 

O Cd 

•H 

w u 

cd 

•H 

3 

0 

to  Id 

g 

cd 

0 

P 

o u 

'G 

eu 

G 

> 

o 

s s 

G -H 
G O 

S 

•H 

G O 
cd  icd 

cd 

CO 

0 

P 

•H 

to  0 

X) 

cd 

b0 

O G 

U 

0 

X 'G 

#* 

o 

G 

VH 

o 

X 

cd 

G 

U G 

o 

• iH 

3 

p 

G 

+-i 

to 

cd 

G 

G U 

to 

w co  x 

•H 

VH 

O 

Aí 

P 

o 

r- 

P 

£ X 

2 

6 

’ã 

G G 

tO 

0 

G 

to 

O *H  i 

W 

P 

G'G 

P X 

rH 

G 

•H 

^ <D  ' 

O 

•H 

Oh 

c5 

0 £ " 
X 

•H 

O 

0 

p 

to 

•H 

çd 

6 

0 

o 

to 

• 

•H  G 
> X 
• H *H 

G 

P 

to 

o 

P > 

• • 

O 

rH 

O IG 

P •ri  ! 

to 

• 

•H 

o 

G 

X P 

o 

0 

u 

G co 

° J3  1 

u 

G 

•H 

•H 

G 

G X 1 

•H 

CT3 

X 

O 

G 

CU  p 

to 

p 

cd 

P X 

G 

'G 

U 

Jh 

to 

áS 

0 G<  i 

X> 

0 

p 

G 

rG 

> 

O 

G H 

to 

10 

Q 

o 

to  1 

O 

G 

cd 

G 

X 

0 

o • - 

X 

4 

a 

0 

G 

'cd 

to 

G 

0 

p 

cd 

H 

X G 

4Í 

to 

0 

to  -G 

> 

to 

o 

G 

0 

G 

to  'H 

o 

,G 

'G 

O CO 

O +->' 

X 

u 

G 

• • 

0 

u 

to 

P 

G 

/—'N 

a 

* 

V — / 

s 

... 

.97. 


Conclui-se  que  o desenvolvimento  da  fronteira  teve  importan  - 
tes  efeitos  na  produção,  mas  que,  com  exceção  da  incorporação 
das  áreas  novas  não  houve  efeitos  positivos  na  produtividade. 


Mercado  Internacional 

Outro  importante  fator  no  êxito  do  setor  agrícola  nos  últimos 

vinte  anos  encontra-se  nos  mercados  internacionais. 

♦ 

A tabela  1.39  apresenta  a decomposição  das  exportações  de  pro 
dutos  nio-manufaturados , de  19  59  a 19  82  , em  um  índice  de  quan 
tum,  e em  um  índice  de  preço/ 54  ^ Fica  claro  que,  atê  19  72  , 
apesar  das  freqüentes  oscilações,  tanto  as  quantidades  como 
os  preços  de  produtos  não-manufaturados  aumentaram  em  propor- 
ções semelhantes.  De  1973  em  diante,  os  preços  subiram  acima 
dos  aumentos  de  quantidades,  e foram  responsáveis  pela  maior 
parte  da  elevação  no  valor  das  exportações . 


Desta  forma,  os  preços  favoráveis,  especialmente  na  década  de 
setenta,  foram  os  maiores  responsáveis  pelo  crescimento  do  va  ^ 
lor  das  exportações  agrícolas.  De  fato,  a tabela  1.39  demons^ 
tra  que  as  quantidades  de  exportações  agrícolas  decresceram 
apõs  o período  de  1975/76,  sendo  compensados  por  um  signifi- 
cativo aumento  nos  preços,  atê  1980. 


54)  A tabela  1.39  e a tabela  1.40  não  são  comparáveis.  A pri 
meira  mostra  preços  de  exportação^de  produtos  agrícolas 
(lavouras  e produtos  animais),  alem  de  alguns  produtos 

semi-manufaturados  com  forte  base  agrícola;  a segunda  r£ 
fere-se  a produtos  não-manufaturados,  incluindo  minerais 
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TABELA  1.39:  EXPORTAÇÃO  DE  PRODUTOS  NÃO  MANUFATURADOS 

ÍNDICES  DE  QUANTUM  E DE  PREÇOS:  BRASIL  1959/1982 

(1965/67=100) 


ANO 

QUANTUM 

PREÇO 

VALOR 

1959 

91.9 

94.7 

87.0 

1960 

95.0 

93.4 

88 . 7 

1961 

103 

I 

93 

95.8 

1962 

96  . 8 

86 .6 

83 . 8 

1963 

115 

86  . 1 

99 .0 

1964 

93 

105 

97.6 

1965 

89 . 3 

109 

97.3 

1966 

108 

10  0 

108.0 

1967 

103 

93 

95.8 

1968 

117 

95 .2 

111.4 

1969 

129 

104 

134 . 2 

1970 

121 

123 

148.8 

1971 

122 

106 

129 .3 

1972 

131 

127 

166  .4 

1973 

138 

174 

240 . 1 

1974 

118.3 

186.9 

221 . 1 

1975 

134.3 

172.2 

231 . 3 

1976 

135.5 

264.4 

358 . 3 

1977 

96.3 

403.4 

388.5 

1978 

97.1 

318 . 7 

309 .5 

1979 

90 .0 

318.3 

286 . 5 

1980 

120 . 4 

290 .9 

350.2 

1981 

125 . 6 

198.5 

249 . 3 

1982 

125 . 5 

203.3 

255.1 

Font0  : Conjuntura  Econômica , F G V 
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A tabela  1.40  exibe  índices  de  Drecos  dp  =1  nnn. 

piemos  ae  alguns  importantes 

produtos  agropecuários  exportados  pelo  Brasil.  São  eles:  o ca- 
cau, o cafl,  o açúcar , a carne  bovina,  o fumo,  os  produtos  da 
soja  (grão,  farelo  e oleo),  e o algodão.  Na  década  de  cinqüen 
ta  estes  produtos  correspondiam,  em  media,  a 86%  do  total  das 
exportações.  0 café,  por  si,  correspondia  a 65%  do  total,  e, 
com  exclusão  do  café  as  demais  mercadorias  totalizavam  60%  das 
exportações  . 

Durante  a década  de  sessenta,  estes  oito  produtos  foram  respon 
sáveis  por  75%  das  exportações  de  não-manufaturados , e por  65% 
do  total  do  valor  das  exportações.  Excluindo-se  o café,  foram 
responsáveis  por  aproximadamente  50%  das  exportações  de  não-ma 
nufaturados  , e por  cerca  de  40%  do  total  das  exportações.  Fi- 
nalmente, durante  a década  de  setenta,  o valor  das  exportações 
dos  produtos  citados  representou  60%  das  exportações  de  não-ma 
nufaturados,  e 4 5%  do  total  do  valor  das  exportações,  e exclu- 
indo-se o café,  estes  valores  foram  de  70%  e 40%  respectivamen 
te.  Desta  forma,  torna-se  bastante  claro  que  estes  oito  produ 
tos  tiveram,  nos  últimos  trinta  anos,  um  papel  altamente  sig- 
nificativo, tanto  no  desempenho  das  exportações  brasileiras, 
como  no  setor  agrícola  como  um  todo. 

Durante  aquele  período,  os  preços  internacionais  daqueles  pro- 
dutos apresentaram,  de  maneira  geral,  uma  tendência  bastante 

favorável . 


100  . 


TABELA  1.40:  ÍNDICES  DE  PREÇOS  DE  "COMMODITIES"  EXPORTADOS 

PELO  BRASIL  (1)  1970  = 100 


Ano 

Incluindo  o Café 

Excluindo  o Café 

1950 

95.7 

99.3 

1951 

102.2 

104.2 

1952 

102.6 

106.9 

1953 

106.1 

99.0 

1954 

138.6 

111.8 

1955 

104.7 

97.8 

1956 

103.6 

58.8 

1957 

97.6 

48.9 

1958 

83.5 

58.1 

1959 

65.6 

49.6 

1960 

63.4 

42.4 

1961 

76.1 

100.3 

1962 

76.6 

115.0 

1963 

72.3 

97.7 

1964 

97.4 

130.8 

1965 

88.7 

103.3 

1966 

81.9 

96.9 

1967 

77.8 

96.1 

1968 

75.7 

90.0 

1969 

81.2 

92.3 

1970 

100 

100 

1971 

92.6 

109.8 

1972 

99.6 

110.1 

1973 

157.7 

188.9 

1974 

153.0 

172.0 

1975 

178.0 

200.6 

1976 

258.5 

254.5 

1977 

414.6 

313.9 

1978 

274.5 

296.2 

1979 

340.2 

372.9 

1980 

342.5 

316.7 

Dados : Para  os  preços  dos  produtos,  Suma  Estatística,  VI,  São  Paulo,  1984. 

(1)  Os  índices  foram  calculados  usando-se,  como  pesos,  a participa 
çio  do  total  do  valor  das  exportações  das  seguintes  "coinnodities" 
cacau,  cafê,  açúcar,  carne  bovina,  fumo,  soja,  õleo  de  soja,  fa 
relo  de  soja,  e algodão. 
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Incluindo  se  o cafe,  os  índices  de  preços  indicaram  certa  esta 
bilidade , atê  1956  , devido  a Guerra  da  Coreia;  de  1957  até 

1960  apresentaram  uma  forte  tendência  de  declínio,  e a partir 
de  1961-1963  começaram  a elevar-se  substancialmente,  até  1980. 

Excluindo-se  o café,  os  preços  das  "commodities"  indicaram  um 
padrão  menos  estável;  contudo,  apresentaram  uma  tendência  igual 
mente  favorável  a longo  prazo , com  exceção  dos  baixos  preços 
observados  no  final  da  década  de  cinqüenta. 

Conclui-se  que,  dada  a importância  daqueles  8 produtos  na  pro- 
dução agrícola,  assim  como  nas  exportações,  a tendência  favorá 
vel  apresentada  por  seus  preços  no  mercado  internacional  na 
maior  parte  do  período  entre  19  50  e 19  80  foi  um  importante  fa- 
tor explicativo  do  desempenho  satisfatório  do  setor  agrícola, 
como  um  todo . 


Credito  Rural  Subsidiado 

Finalmente,  mas  não  de  menor  importância,  o crédito  rural  sub- 
sidiado deve  ser  mencionado  com  um  forte  fator  responsável  pe- 
lo desempenho  satisfatório  do  setor  agrícola  brasileiro. 


Entre  outros,  ARAÚJO  (1969,  1983)  BARROS  (1973)  e MUNHOZ 
(1982)  mostraram  que  o crédito  agrícola  subsidiado  foi,  duran- 
te as  décadas  de  sessenta  e setenta,  um  motivo  de  grande  impor 
tância  no  crescimento  da  produção  e no  processo  de  moderniza 
ção  ocorrido  no  setor  agrícola  brasileiro.  Tanto  a disponibi- 


lidade  de  credito  em  si,  como  o subsídio  implícito  nas  taxas 
de  juros  reais  negativas,  fizeram  com  que  o crédito  rural  fos- 
se o unico,  e mais  importante,  instrumento  utilizado  pelo  go- 
verno para  alcançar  seus  objetivos  naquele  setor. 

As  taxas  nominais  de  juros  variou,  durante  os  anos  e nas  va- 
rias linhas  de  crédito  disponíveis,  desde  zero,  aplicadas  para 
a compra  de  "insumos  modernos" (high-pay  off  inputs)  em  meados  da 
década  de  setenta,  até  a aplicação  da  correção  monetãria  plena 
(aproximadamente  igual  ã taxa  de  inflação)  mais  3%,  aplicãveis 
a partir  de  meados  de  1983.  Na  verdade,  os  subsídios  decresce 
ram  subs tancial mente , a partir  de  1981,  com  a decisão  governa- 
mental de  eliminar  as  transferências  de  renda  causadas  pelas 
taxas  negativas  de  juros.  (55) 

Considerando  a taxa  da  inflação,  ARAÚJO  (1983)  estimou  que,  du- 
rante a década  de  setenta,  as  taxas  reais  de  juros  para  a com 
pra  de  insumos  variaram  de  -3%  a -10,7%;  para  créditos  de  inve£ 
timentos  variaram  de  -1,3%  a -22,1%,  e para  os  créditos  de  come£ 
cialização,  variaram  de  -0,3%  a -6,2%.  Durante  todo  aquele  pe- 
ríodo, as  taxas  reais  de  juros  no  crédito  agrícola  nunca  foram 
positivas.  0 mesmo  autor  também  estimou  que,  em  1979,  para  ca_ 
da  cruzeiro  da  produção  agrícola,  havia  um  subsídio  implícito 
de  0,14  cruzeiros.  (56) 

(55)  A partir  do  final  de  19  79  , as  taxas  nominais  de  juros  cr e£ 
ceram  substancialmente,  num  esforço  de  reduzir  as  pressões 
sobre  a oferta  de  dinheiro.  Para  uma  descrição  da  evolu- 
ção das  diretrizes  operacionais  referentes  ao  crédito  agrí 
cola,  veja  PEROSA  JR . et  al  (1983)  e MUNHOZ  (1982) 

MUNHOZ  (1982)  estimou  que  os  subsídios  implícitos  corres- 
pondiam a 15,4%  do  valor  da  produção  agrícola  em  1980. 


( 56) 
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juros  agrícolas  foram  indexadas,  seja  ao 

índice  de  elevação  de  prejos , seja  ao  índice  de  correção  mone- 
tária, acrescido  de  uma  taxa  de  juros  positiva,  porlm  ainda 
abaixo  da  taxa  de  mercado.  Desta  forma,  embora  as  taxas  reais 
de  juros  tenham  se  tornado  positivas,  manteve-se  um  diferen- 
ciai  com  relação  ãs  taxas  de  juros  do  mercado. 


Allm  do  subsídio  introduzido  pela  taxa  real  de  juros  negativa, 
o montante  dos  empréstimos  concedidos  aos  agricultores  aumen- 
tou substancialmente  durante  o período  de  1960  a 1981,  possibi 
li tando  melhores  condiçoes  ao  crescimento  e modernização  do  se 
tor  agrícola. 


A tabela  1.41  indica  que  o numero  de  contratos  de  empréstimo, 

através  do  Banco  do  Brasil,  aumentou  de  224.671  em  1961  para 

(57) 

1.879.748  contratos  em  1981.  0 valor  dos  contratos  de  cre- 

dito aumentou,  em  termos  reais,  de  um  total  de  9,6  bilhões  de 
cruzeiros,  em  1961,  para  140,4  bilhões  de  cruzeiros  em  1980  , 
tendo,  em  1981,  diminuído  para  130,1  bilhões  de  cruzeiros.  A 
tabela  1.42  mostra  que  a taxa  de  aumento  dos  empréstimos  agríco 
las  foi  elevada,  no  período  de  1960-1980.  Foi  consideravelmen 


57)  Relatõrios  do  Banco  do  Brasil  indicam  que , ^em  1950,  o nu- 
mero total  de  contratos  de  empréstimos  agrícolas  foi ^ de 
19.250.  0 mesmo  relatório  também  mostra-a  importância  do 

Banco  no  Brasil  na  oferta  de  crédito  agrícola.  Em  19  73  , 
62,1%  de  todos  os  créditos  agrícolas  foram  fornecidos  por 

ele  e,  em 


1976,  foi  responsável  por  68%  do  total.  (Vide. a 


conferencia  proferida  pelo  Sr.  A.F.  Alvares 
retor  do  Banco  do  Brasil,  em  19  de  abril  de 


da  Silva,  di- 
1977) . No  fi 


nal  da  década  de 
ximadamente  80%. 
al  (1983). 


setenta,  esta  porc'  ■ 
Vide  OLIVEIRA  et  a. 


tagem  chegou  a apro- 
( 1982)  , PEROSA  et 


Tabela  1.41a:  CRÉDITO  RURAL : NÚMERO  DE  CONTRATOS,  BANCO  DO 
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te  mais  alta  do  que  a taxa  de  crescimento  do  P.I.B.,  do  que  a 
taxa  de  crescimento  da  produção  agrícola,  e do  que  a taxa  de 
crescimento  do  total  de  crédito  disponível  ã economia  como  um 
todo.  Enquanto  a taxa  média  anual  do  crescimento  do  crédito 
agrícola,  durante  o período  de  1961-1976,  foi  de  17,86%,  com 

referência  ao  tctal  do  crédito,  para  todos  os  setores,  foi  de 

11,96%. 

Fica  claro,  portanto,  que  além  de  ser  altamente  subsidiado,  o 
suprimento  do  crédito  rural  cresceu  mais  rapidamente  do  que  o 
credito  para  os  demais  setores,  fornecendo,  assim,  forte  apoio 
ao  crescimento  da  produção  agrícola. 

0 crédito  rural  subsidiado  tem  sido  criticado  por  vãrios  ãngu- 
(58) 

los.  SAYAD  (1977)  mostrou  que  parte  do  volume  dos  fundos 

de  crédito  disponíveis  ã agricultura  pode  ter  sido  canalizada 
para  outros  setores,  deixando  como  retorno  líquido  financeiro 
aos  produtores,  a diferença  entre  a taxa  de  juros  subsidiados 
e a rentabilidade  em  aplicações  alternativas  em  outros  setores  . 
Como  os  grandes  e médios  produtores  absorveram  a maior  parte  do 
crédito  disponível , surgiram  sérios  problemas  de  concentração 
de  renda,  resultado  também  sugerido  por  PINAZZA  (1978),  ARAÚJO 
(1983),  ARAÚJO  et  al  (1979).  ARAÚJO  (1983)  também  mostrou  que 
efeitos  perversos  na  distribuição  de  renda  estavam  sendo  intro 
duzidos  por  grande  concentração  de  crédito  em  alguns  produtos 


58)  Uma  visão  geral  dos  problemas  encontrados  no  sistêma  • <3e 
crédito  agrícola  subsidiado  pode  ser  encontrada  em  ARAÚJO 
(1983),  MONTEZANO  et  al  (1982)  e PAIVA  (1982). 
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TABELA  1 .42  : TAXAS  ANUAIS  DE  CRESCIMENTO  DO  CRÉDITO  RURAL 

TAXAS  ANUAIS  DE  CRESCIMENTO 


Ano  Credito  Agrícola  Crédito  Agrícola  Crédito  Agrícola  Credito  Total 

Culturas  Pecuária  Total  Setores  °S 


1961/1962 

30.5 

71.1 

37.5 

15.0 

1963 

-14 . 2 

-51.3 

-22.1 

-8.1 

1964 

30.3 

25.2 

29.6 

20.4 

1965 

-27.5 

-33.5 

-28.3 

10.7 

1966 

10.9 

108.6 

22.6 

-41.0 

1967 

21.9 

8.4 

19.2 

16.0 

1968 

* 

29.1 

32.4 

29.7 

11.0 

1969 

9.1 

13.4 

9.9 

14.1 

1970 

20.4 

3.7 

17.2 

10.4 

1971 

20.4, 

54.5 

26.3 

17.5 

1972 

37.4 

24.3 

35.0 

16.4 

1973 

28.9 

48.3 

32.7 

- 

1974 

35 . 2, 

12.1 

30.1 

94.1^ 

1975 

50.7 

97.5 

59.4 

23.5 

•1976 

7.5- 

-10.1 

3.1 

23.1 

1977 

.2 

-38.0 

-7.3 

1978 

-2.7 

38.9 

2.9 

1979 

27.6 

24.4 

27.0 

1980 

11.2 

39.3 

2.2 

1981 

-10.3 

17.8 

-7.3 

Taxa  média  5^.75 

17.58% 

19.16% 

17.86 

11.96 

Anual  de 

r . 61-86 
Crescimento 

14.14% 

12.54% 

13.89 

Fonte : Tabela  1.41  e Banco  Central 
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(normalmente  em  fazendas  comerciais  produzindo  para  mercados 
de  exportação),  e em  algumas  regiões  (através  da  grande  concen 
tração  nas  regiões  Sul  e Sudeste,  as  regiões  agrícolas  mais 
adiantadas).  Outros  autores  como  RASK  (1969),  NELSON  (1971), 
ENGLER  (1971),  BARROSO  et  al  (1970),  SANDERS  (1973)  demonstra- 
ram que  a política  adotada  introduziu  serias  distorções  na  alo 
cação  de  recursos,  levando  ã substituição  prematura  da  mão-de- 
obra  pelo  capital.  BULHÕES  (1983),  ARAÚJO  et  al  (1979),  e 

OLIVEIRA  et  al  (1982)  ressaltaram  os  fortes  impactos  inflacio- 
narios  introduzidos  pelo  mecanismo  de  captaçao  de  recursos  pa- 
ra o credito  rural  evidenciando  forte  correlação  entre  o cré- 
dito agrícola  e o aumento  da  oferta  de  dinheiro.  Esta  conclu  - 
são  foi  timidamente  desafiada  por  BARROS  (1979),  e veementemen- 
te contestada  por  MUNHOZ  (1982).  RESENDE  (1981,  1982)  ressal- 
tou os  possíveis  efeitos  do  crédito  subsidiado,  via  preço  da 
terra,  como  um  mecanismo  de  equalização  das  taxas  retorno  en 
tre  os  setores  subsidiados  e não-subsidiados  da  economia.  Re£ 
saltou  a relevância  da  Lei  de  Gresham,  de  acordo  com  a qual  o 
capital  financeiro  disponível  na  agricultura  é pressionado  pa- 
ra fora  do  referido  setor,  e substituído  por  recursos  crediti- 
cios  subsidiados. 

No  entanto,  a crítica  mais  comum  relaciona-se  a suposta  ^-'efi- 
ciência na  utilização  do  crédito  rural.  ARAÚJO  et  al  (1979), 
VITAL  (1981),  MELLO  (1979a),  ARAÚJO  (1983)  e outros,  afirmaram 
que  a relação  entre  o crédito  agrícola  e o produto  agrícola  li- 
quido tim  crescido  continuamente,  alcançando  valores  extrema 
mente  elevados,  comparativamente  a outros  países.  Embora  os 
sentados  não  sejam  comparáveis  entre  si,  estes  au- 


numeros  apre 
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tores  evidenciaram  um  drástico  aumento  na  utilização  do  credi- 
to agrícola  por  unidade  de  produção  agrícola,  alcançando,  se- 
gundo ARAÚJO  (1983),  o valor  de  1,02  cruzeiros  de  credito  por 
unidade  de  cruzeiro  na  produção,  em  1975,  0,70  em  1976,  e 
0,88  em  1979 . 

0 

MUNHOZ  (1982)  contestou  estes  resultados,  afirmando  que  o au- 
mento na  relação  entre  o credito  agrícola  e o produto  agrícola 
não  ê uma  medida  correta  de  eficiência  na  utilização  de  recur- 
sos creditícios.  Mostrou  que  a quantia  de  credito  por  unidade 
de  produção  tem  decrescido,  desde  1975-76,  tendo  aquela  rela- 
ção quase  igualado-se  ã unidade.  Embora  estes  resultados  in- 
diquem uma  melhoria  na  utilização  de  credito,  MUNHOZ  (1982) 
alega  que,  como  os  contratos  de  credito  são  feitos  num  ano  ca- 
lendário, e a produção  chega  ao  mercado  no  ano  calendário  se- 
guinte, são  necessárias  correções  com  o objetivo  de  se  obter 
estimativas  adequadas,  e com  isto  as  relações  obtidas  reduzem- 
se  em  aproximadamente  um  terço. 

Alegando  que  a modernização  agrícola  no  Brasil  resultou  em  um 
processo  de  produção  mais  indireto  ( round-about ) , MUNHOZ  (1982) 
afirma,  também,  que  a correta  medida  de  produção  agrícola  a 
ser  comparada  com  o valor  do  credito  rural  e o valor  bruto  da 
produção  agrícola,  e não  o valor  da  produção  (valor  agregado 
na  agricultura) . 0 valor  bruto  da  produção  agrícola  inclui  o 
valor  dos  insumos,  equipamentos  e maquinária  adquiridos  com  re 
cursos  creditícios  disponíveis.  Assim,  quanto  mais  a produção 
se  moderniza,  menor  e a produção  agrícola  (isto  ê,  o valor  agre 
gado)  como  proporção  do  valor  bruto  da  produção. 


■ 
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Feitas  essas  duas  correções  MUNHOZ  (1982)  estima  que  a ^ 

do  credito  com  o valor  bruto  da  produção  agrícola.  uma  medida 
mais  adequada  da  eficiência  no  uso  do  crédito,  fica  substanci- 
almente reduzida.  A relato  cai  de  0,376  para  0,4.8  em  1975  , 

e de  0,792  para  0,30  em  1980,  valores  estP^  nn 

, vdxores  estes  que,  segundo  ele, 

sao  inferiores  aos  nGmeros  comparáveis  de  outros  setores  da 

economia  brasileira. 


Realmente,  a tabela  1.43  indica  que  o valor  do  crédito  rural 

% 

no  credito  total  e proporcionalmente  nenor  do  que  a participação 
da  agricultura  no  produto  interno  líquido.  Considerando-se 
que  o crldito  rural,  suprido  pelo  Banco  do  Brasil  atinge  apro 
ximadamente  80%  do  total  de  empréstimos  agrícolas,  e que  foi 
apenas  por  volta  de  1970  que  os  empréstimos  agrícolas  daquele 
banco  alcançaram  a mesma  proporção  no  total  de  empréstimos  que 
a sua  participação  do  total  da  produção , ( 59 } conclui-se  que  a 
agricultura  havia  sido  mais  eficiente  na  utilização  do  crédito 
do  que  outros  setores  da  economia  brasileira.  Resultados  seme 
lhantes  foram  encontrados  por  PIZA  Jr.  (1976),  indicando  que 

o credito  por  unidade  de  produção  é menor  na  agricultura  do 

que  nos  outros  setores,  embora,  devido  ao  processo  de  moderni- 
zação, tenha  crescido  num  ritmo  mais  acelerado.  (60) 

(59)  £ provável  gue  nos  últimos  anos  a participação  dos  empréstimos  agrí- 
colas no  credito  total  possa  ter  decrescido,  ficando  abaixo  da  sua 
participação  na  produção,  devido  ã redução  no  suprimento  de  crédito 
para  a agricultura.  DIAS  et  al  (1979)  afirmam  que  o crédito  agríco- 
la cresceu  aproximadamente  o mesmo  que  o crédito  para  outros  setores, 
e que  o crédito  subsidiado  é um  procedimento  igualmente  comum  em  ou- 
tros setores  de  produção. 

(60)  A tabela  1.43  indica  que  durante  a década  de  setenta,  a participação 
da  agricultura  no  crédito  total  ficou  apenas  um  pouco  acima  da  sua 
participação  no  produto  interno  líquido. 
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TABELA  1.43:  VALOR  DOS  CONTRATOS  DE  CRÉDITO  RURAL  - TODAS  AS  INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS  - (1000  cruzeiros  de  1977) 


Ano  Valor  dos  Contratos 
de  crédito 

Valor 

colas 

dos  Empréstimos  Agri- 
do Banco  do  Brasil 

Produção 

Agrícola 

Valor 

do  Total  de  Contratos 
de  crédito 

P.I.L. 

1961 

179 

967 

942 

.053 

.212 

1962 

206 

967 

570 

.064 

.232 

1963 

190 

197 

394 

.054 

.198 

1964 

229 

010 

000 

.058 

.215 

1965 

253 

475 

702 

.038 

.159 

1966 

149 

492 

590 

.078 

.133 

1967 

173 

476 

295 

.082 

.128 

1968 

192 

553 

853 

.096 

.117 

1969 

219 

735 

084 

.092 

.111 

1970 

242 

660 

951 

.097 

.101 

1971 

285 

174 

936 

.105 

.104 

1972 

331 

891 

871 

.121 

.105 

1973  ^ 

- 

- 

.113 

1974 

644 

163 

868 

.107 

.115 

1975 

795 

525 

632 

.138 

.110 

1976 

979 

417 

809 

.116 

.128 

i 


. 


Fonte:  Anuário  Estatístico,  IBGE,  tabela  1.1. 
(1)  Dados  não -existentes 
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IV.  CONCLUSÕES 


Nossas  conclusões  são  no  sentido  de  que  o padrão  de  crescimen 

to  da  agricultura  brasileira  terá  que  mudar  nos  anos  vindou  - 
ros  . 

Os  três  motivos  básicos  que  possibilitaram  um  bom  desempenho, 
apesar  de  o setor  agrícola  ser  estruturalmente  deficiente, 
nao  perdurarão  no  futuro.  Referimo-nos  a expansao  da  frontei 
ra  agrícola,  às  condições  favoráveis  no  mercado  externo.  de 
produtos  agrícolas  e à abundante  disponibilidade  de  credito 
rural  subsidiado. 

A expansão  da  fronteira  agrícola  revelou-se  um  processo  onero 
so  para  o desenvolvimento  da  agricultura  brasileira.  Os  vul- 
tosos investimentos,  necessários  para  criar,  nas  áreas  de  fron 
teira, a necessária  infra-estrutura  produtiva  constituem  uma 
enorme  barreira  para  a sua  expansão  futura.  Alem  disso,  o al 
to  custo  de  manutenção,  assim  como  as  grandes  distancias  atê 
os  principais  centros  de  consumo  e exportação,  levantaram  se- 
rias duvidas  quanto  à viabilidade  econômica  da  manutenção  do 
modelo  extensivo  de  crescimento  agrícola. 

Os  mercados  internacionais  de  "commodities"  não  nos  oferecem 
motivos  para  otimismo.  Em  primeiro  lugar,  os  mercados  de  ex- 
portação, no  início  da  dácada  de  oitenta,  absorveram  apenas 
cerca  de  35%  da  produção  agrícola  total,  motivo  este  para 
maior  ênfase  no  mercado  interno.  Em  segundo  lugar,  o Brasil 
alcançou,  em  relação  aos  seus  principais  produtos  de  exporta- 


ção,  uma  participação  de  mercado  que  destruiu  a "vantagem  de 
ser  pequeno"  — em  outras  palavras,  considerando-se  a estrutu 
ra  altamente  competitiva  dos  mercados  internacionais  de 

"commodities" , e a inelastic idade-preço  da  demanda  internacional, 
grandes  aumentos  no  volume  das  exportações  agrícolas  sõ  pode- 
rio ser  alcançados  ãs  custas  de  fortes  declínios  nos  preços. 
E,  em  terceiro  lugar,  o início  da  década  de  oitenta  indicou 
que  os  mercados  de  exportação  sofrem  contrações  provocadas  pe 
la  recessão  econômica  mundial  cujos  efeitos  deverão  perdurar 
nos  próximos  anos,  resultando  em  reduções  da  demanda  de  expor 
tações  agrícolas,  e maior  protecionismo,  especialmente  nos 
grandes  mercados  dos  países  desenvolvidos.  Alem  disso,  con- 
forme ressaltado  por  PAIVA  (1975),  os  países  sub-desenvolvi  - 
dos  enfrentam  serias  dificuldades  na  concorrência  com  os  seto 
res  agrícolas  altamente  eficientes  dos  países  desenvolvidos, 
apoiados  por  baixos  custos  das  industrias  fornecedoras  de  in- 
sumos  e por  moderna  infra-estrutura  de  transporte,  armazena  - 
mento  e comercialização. 

Finalmente,  hã  uma  intenção  clara  por  parte  do  governo  brasi- 
leiro de  eliminar  totalmente  os  subsídios  embutidos  no  credi- 
to rural.  A partir  do  início  da  década  de  oitenta,  a taxa  de 
juros  sobre  os  empréstimos  agrícolas  tornou-se  positiva,  e d_e 
vera,  em  breve,  equiparar-se  ãs  taxas  aplicáveis  aos  outros 
setores  de  produção.  Devido  a política  econômica  monetarista 
adotada,  visando  a solução  do  serio  desequilíbrio  na  balança 
de  pagamentos  e a redução  do  ímpeto  da  espiral  inflacionária, 
a disponibilidade  de  crédito  ficou  seriamente  comprometida,  e 
espera-se  que  esta  tendência  se  acentue  no  futuro. 


Estas  considera, :5es  restringem  sobremaneira  o crescimento  po 
tencial  do  setor  agrícola  brasileiro,  e apontam  a necessidade 
de  novas  diretrizes  de  política  econômica. 


Duas  providencias  são  geralmente  apontadas.  Uma  delas  é a r e 
forma  agraria,  e a outra,  o aumento  na  produtividade  via  pro- 
gresso tecnológico. 


A reforma  agraria  envolve,  frequentemente,  considerações  que 
fogem  do  âmbito  da  analise  economica.  Deve-se  dizer,  contudo, 
que  as  duas  principais  alegações  a favor  da  reforma  agraria, 
interpretada  como  um  processo  da  divisão  de  terras  ociosas, 
não  foram  confirmados  pela  pesquisa  econômica. 

A primeira  refere-se  ã existência  de  deseconomias  de  escala 
na  produção  agrícola.  Os  dados  empíricos  apontam  para  a exi£ 
tencia  de  uma  curva  de  custos  médios  de  longo  prazo  bastante 
plana,  quase  horizontal,  indicando  custo  unitários  constantes 
em  relação  a escala  de  produção  o segundo  é a maior  efi- 

ciência dos  pequenos  estabelecimentos  em  comparação  com  os 
grandes,  uma  conclusão  que  nossos  resultados  não  confirmam.  (62) 

Sem  duvida,  a reforma  agrária  e necessária,  especialmente  em 

algumas  regiões  do  país,  como  no  Nordeste,  onde  o acesso  a 

terra  produtiva  ê efetivamente  um  fator  de  impedimento  ao 

(63)  ~ 

crescimento  da  produção  agropecuária.  Estas  regiões,  no 

(61)  Vide  CLINE  (1970),  ENGLER  (1978),  HAYAMI  et  al  (1970),  PASTORE  et 
al  (1974),  UNESP  (1982). 

(62)  Vide  também  UNESP  (1982),  CASTRO  (1982). 

(63)  Vide  IBRD  (1975). 


entanto,  sao  relativamente  pouco  importantes  como  produtoras 
agrícolas . 

Programas  localizados  de  reforma  agrária  não  serão  suficien- 
tes para  dinamizar  a agricultura  como  um  todo,  pois  as  re- 
giões do  Sul  e do  Centro  Sul  do  País,  responsáveis  pela  maior 
parte  da  produção  não  comportariam  semelhantes  programas  de 
reforma  fundiária. 

A reforma  agrária,  para  alcançar  êxito,  implica,  a necessida 
de  de  crescimento  da  produção  conjuntamente  com  a elavação 
da  produtividade.  Conforme  enfatisado  por  PAIVA  (1975),  a 
mera  redistribuição  de  terras,  sem  esforços  no  sentido  de  au 
mentar  a eficiência  e a produtividade,  não  resultaria  na  ele 
vação  da  produção  agrícola  per  capita,  que  ê,  em  última  aná- 
lise o principal  objetivo  da  reforma  agrária.  Portanto,  o 
progresso  tecnolõgico  e a reforma  agrária  devem  ser  conside- 
rados como  esforços  complementares. 

CONTADOR  (1975a)  ressalta  que  o efeito  da  reforma  agrária  no 
progresso  tecnolõgico  pode  ocorrer  em  sentidos  conflitantes. 
Enquanto  os  resultados  da  redistribuição  de  terras  podem  não 
favorecer  a difusão  das  modernas  técnicas  de  produção,  a 

transformação  de  parceiros  e locatários  em  proprietários  fa- 
vorece o desenvolvimento  e a difusão  de  progresso  tecnolõgi- 
co na  agricultura.  Resta  saber,  portanto,  se  objetivarmos  a 
maximização  do  progresso  tecnolõgico,  qual  o tamanho  õtimo 
dos  estabelecimentos  de  produção  agropecuária. 
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NAKANO  ( 19  81  , 1982)  afirma  que  a taxa  de  retorno  do  setor  agrí 
cola  tem  sido  sensivelmente  reduzido  pelas  estruturas  oligopo- 
listas  de  seus  mercados  de  insumos  e de  produtos  inviabilizan- 
do as  propriedades  agrícolas  comerciais  como  forma  de  acumula- 
ção capitalista. 


Tais  conclusões  poderiam  ser  utilizadas  na  formulação 

de  importante  justificativa  para  a reforma  agraria,  na  medida 

em  que  a criação  de  propriedades  familiares,  que  não  necessi- 

tam  taxas  de  retorno  competitivas  para  sua  reprodução,  poderia 

_ , , ~ (64) 

gerar  novo  foco  de  dinamismo  no  crescimento  da  produção. 

A terra  seria  posta  em  uso  por  operadores  de  estabelecimentos 
familiares,  resultando,  portanto,  em  aumentos  da  produção  enquan 
to  que,  no  momento,  as  terras  permanecem  ociosas  devido  ao 
pouco  interesse  dos  investidores  capitalistas  na  produção,  mais 
motivados  na  propriedade  da  terra  como  um  ativo  imobilizado 
ã espera  de  valorização.  PEROSA  (1982).  RAUP  (1978)  e AIDAR 
et  al  (19  81)  mostraram  que  nos  Estados  Unidos  as  empresas  ru 
rais  concentram-se  em  setores  onde  existem  subsídios  e/ou  in 
centivos  fiscais  disponíveis,  garantindo,  desta  forma  a obten- 
ção de  uma  taxa  de  lucro  competitiva. 


Contudo,  uma  política  econSmica  objetivando  ccmpensar  e/ou  en- 
fraquecer as  estruturas  oligopolistas  que  envolvem  o setor 
agrícola  parece  ser  mais  efetiva,  e menos  onerosa,  do  que  a re 


" > o^avanço^da^moderna^tecnologia" 

agrícola . 
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forma  agrária.  Alem  disso,  a questão  da  posse  de  terra  loca- 
liza-se  na  proliferação  de  minifúndios,  e não  a resistência 
dos  latifúndios.  Portanto,  uma  política  econômica  apropria  - 
da,  objetivando  a consolidação  dos  minifúndios  e a manutenção 
de  taxa  de  lucro  competitiva  para  todos  os  produtos  agrícolas 
— garantida  atê  o início  da  década  de  oitenta  por  altos  pre- 
ços internacionais  e pela  disponibilidade  de  crédito  subsidia 
do  — seria,  nas  atuais  circunstâncias,  mais  apropriada  do 
que  programas  de  reforma  agraria. 

A outra  saída  para  o dilema  da  agricultura  brasileira  é a ob-| 
tenção  de  maior  eficiência  através  do  progresso  tecnológico. 

As  reduções  de  custos  poderiam  recuperar  a taxa  de  lucros  na 
agricultura  incrementando  a competitividade  nos  mercados  ex- 
ternos,  e ampliando  o potencial  aquisitivo  do  mercado  interno 
de  produtos  alimentícios  e de  matérias-primas.  Além  disso, 
o progresso  tecnológico  pode  fornecer,  com  ou  sem  a reformai 
agrária,  uma  base  forte  para  o aumento  da  produção  e da  renda|| 
no  setor  agrícola.  (65) 


(65)  Vide  PAIVA  (1975) . 
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